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1.MODALIDADE 2.FORMATO 3.N2 DO PROCESSO 4.E-MAIL PARA INSCRIÇ O 
5.0ÓDIGO  DA 

UASG: 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 15.002/2025 CRED licitacao@acwiraz.ce.RovIbr 981319 

6.08E70: 

O CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL CONSIGNADO DE ÓRTESE E 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AQUIRA7JCE. 
PRÓTESE DE INTERESSE DA 

II 7. MODO DE DISPUTA 8. FUNDAMENTAÇÃO 
9. PERÍODO DE 

INSCRIÇÕES/CREDENCIAMENTO ll'J 
10.HORÁRIO PARA 

SCRIÇÃO/CREDENCIAMENTO 

ABERTO 
(inscrição pelo tempo 

fixado no edital) 

Art. 78, inciso I da Lei Federal n.2 
14.133 e Decreto N2 036/2024 
de 22 de maio de 2024. 

Da data da publicação do edital até 
06 de maio de 2025. 

•s. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS 
UTILIZADAS PELO SISTEMA SERÁ OBSERVADO 
BRASÍLIA/DF. 

AS REFERÊNCIAS DE TEMPO 
O HORÁRIO DE 

11.óRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 

• SECRETARIA DE SAÚDE. 

12.CRITÉRIO DE CREDENCIAMENTO: 13. FORMA DE PAGAMENTO: 14.VIGÊNCI DO CONTRATO: 

MENOR PREÇO POR ITEM CONFORME EXECUÇÃO 03(TRÊS) ANOS 

15. ESPECIFICIDADES DO PROCEDIMENTO: 

Conforme Termo de Referência — TR e Estudo Técnico Preliminar — ETP, anexos. 

io

16.DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO 
Todos os atendimentos e demais tratativas com o Presidente serão realizados exclusivamente por meio virtual, mediante pedido formal a 
ser enviado através do e-mail: licitacao@aquiraz.ce.gov.br, assim como os pedidos de esclarecimentos, impugnações, recursos e pedidos 
de vistas aos autos, nos termos consignados no presente edital. 

17.0BSERVAÇÕES IMPORTANTES E OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA: 
1) O presente edital se apresenta em duas partes (parte específica e parte geral), onde, na parte es ecífica serão disciplinadas as 
definições singulares do objeto, qualificação técnica específica, peculiaridades e demais disposições do ulgamento. Já na parte geral 
teremos as demais condições e entendimentos padronizados relativos ao procedimento. 
2) Existindo divergência entre as informações constantes da parte específica (quadro resumo) e dos dernais campos do edital e seus 
anexos (parte geral), prevalecerão as informações constantes da parte específica. 
3) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus ANEXOS, inclusive quanto a especificação dos produtos, unidades e 
demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma COMPRAS.GOV.BR, conforme o caso, prevalecerão as informações 
constantes do edital e seus ANEXOS. 
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-----111~1111.111~~  GERAL 

PREÂMBULO 

t A PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ, por meio da autoridade competente d te processo as quais 

constam do quadro resumo acima relacionadas, torna público, para conhecimento d ,s interessados, que se 

encontra aberto processo administrativo (procedimento auxiliar) para O CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 
PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL CONSIGNADO DE ÓRTESE E PRÓTESE DE INTERE;SE DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ/CE, em formato ELETRÔNICO de N2 15.002/202 CRED, do tipo, critério 
de julgamento, do modo, o período de inscrição constam das condições fixadas no quadro de resumo 
assinados acima. Os pedidos de inscrição e os documentos de habilitação correspondentes serão analisados 
em conformidade com as inscrições efetivamente realizadas e de acordo com as demandas do Órgão 
demandante. Não haverá sessão específica previamente agendada. Os procedimentos de abertura e análise 
dos pedidos de inscrições, seleção, análise e julgamento e demais procedimentos atinentes ao processo, 
ocorrerão mediante as condições estabelecidas e exigências previstas no presente Edital, na Lei Federal n.° 
14.133, de 1° de abril de 2021 da Prefeitura Municipal de Aquiraz e nas demais normls complementares. 

A parte geral do presente edital é subdividida em duas outras partes, conforme a seguir apresentadas: 

SUBPARTE A — CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E JULGAMENTO. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

SUBPARTE 8 — ANEXOS 
ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP e TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 
ANEXO II — MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 
ANEXO III - CONTRATO 

1. DO OBJETO 

1 . 1 . O presente processo administrativo tem como objeto O CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL CONSIGNADO DE ÓRTESE E PRÓTESE DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ/CE. 

2. DAS FASES DO PROCESSO 
_ -.-

2.1. O presente procedimento terá o seguinte trâmite, em fases distintas: 
2.1.1. Abertura, por meio de publicação de edital; 
2.1.2. Credenciamento dos interessados no Sicaf na plataforma Compras.gov.br; 
2.1.3. Recebimento via "e-mail" das inscrições e documentos de habilitação; 
2.1.4. Abertura dos trabalhados, análise e julgamento das inscrições e documentos de habilitação, conforme 
inscrições e demandas da Autoridade Competente. 
2.1.5. Julgamento final; e 
2.1.6. Recursos. 
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3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO. 

3.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTE PROCEDIMENTO: 

3.1.1. Quaisquer interessados na forma de PESSOA JURÍDICA que: 

3.1.1.1. Esteja regularmente estabelecida neste País, preferencialmente credencia 

compras do Governo Federal (Sicaf — Compras.gov), cadastrados ou não no Cadast 

Prefeitura Municipal de AQUIRAZ e que satisfaçam a todas as condições da legislação 

3.1.1.2. Possua objetivos sociais / ramo de atividade compatível com o objeto do p 

ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa. 

3.1.1.3. A proponente que participar deste procedimento com suas condições de h 

SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impedi 
3.1.2. A participação no procedimento implica automaticamente na aceitação int 
termos e conteúdo deste edital e seus ANEXOS, a observância dos preceitos legais e 
ficando, desde já, responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçõ 
apresentados em qualquer fase do procedimento, restando excluída a respons 
promotora do procedimento por eventuais danos decorrentes da inobservância dos 

o junto ao portal de 
o de Fornecedores da 
m vigor, deste edital; 
ocedimento, devendo, 

bilitação vinculadas ao 
ivo de sua habilitação. 
gral e irretratável dos 
gulamentos em vigor, 

s e dos documentos 
bilidade da entidade 

ditames deste edital. 

3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PROCEDIMENTO: 
3.2.1. Pessoa(s) Física(s); 
3.2.2. Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas; 
3.2.3. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pes5oa jurídica, quando o 
procedimento versar sobre locação a ele relacionados; 
3.2.4. O responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o procedimento versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.2.5. Empresas reunidas em consórcio; 
3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n2
746/2014-TCU-Plená rio); 
3.2.7. Instituições sem fins lucrativos, qualificadas na forma dos arts. 52 a 72 da Le n.9 9.637/1998, exceto 
se o objeto deste procedimento se inserir entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o 
Poder Público e a organização social (Acórdão n.2 1.406/2017- TCU-Plenário). 
3.2.8. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo do procedimento, impossibilitada de participar do 
procedimento em decorrência de sanção de suspensão temporária de participação em licitação, impedimento 
de contratar com a Prefeitura Municipal de AQUIRAZ, tenham sido declaradas iniclôneas e estejam impedidas 
de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, que estejam cadastradas 
positivamente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), no adastro Consolidado de 
Pessoa Jurídica do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP). 
3.2.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, f nanceira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no 
procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.2.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
3.2.11. Pessoa jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
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a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vclados pela leg 

trabalhista. 
3.2.12. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador. 
3.2.13. Os interessados que se encontrem em processo de falência decretada ou em rocesso de dissolução, 

de fusão, de cisão ou de incorporação. 
3.2.14. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial d sde que amparada em 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada stá apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento administrativo nos termos do acórdão n2 1.201/2020 do TCU. 
3.2.15. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro téc 
ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta. 
3.2.16. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 
3.2.17. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto de 

4. DISPOSIÇÕES DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELO PROPONENTE NO CURSO N 

IIF 4.1. O proponente interessado na participação do presente processo administrativo fi 
a) Responsabilizar-se pela inscrição, declarações, documentos e demais inform 
anexadas junto ao SICAF ou através do e-mail oficial; 
b) Remeter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA E-MAIL, a inscriç 
correspondentes e, quando necessário, os documentos complementares solicitados n 
ANEXOS; 
c) Acompanhar os trabalhos de processamento do certame durante todo o trâmite; 
d) Cumprir integralmente a inscrição realizada; 
e) Não fazer declaração falsa ou não apresentar documento falso; 
f) Não cometer fraude fiscal; 
g) Não formar conluio ou combinar inscrição com concorrente(s); 
h) Não fraudar ou frustrar a concorrência com utilização de mecanismos eletrônicos d 
e/ou documentos; 
i) Manter atualizadas todas as informações da proponente no SICAF, conforme o caso, que 
a comunicação, particularmente telefones e e-mail; 
j) Não praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública contido no art. 52 da Lei r 
k) Não se enquadrar em nenhuma das proibições indicadas no item 3.2 deste Edital. • 

ico sejam funcionários 

te procedimento. 

PROCEDIMENTO. 

a OBRIGADO a: 
ções cadastradas ou 

o e os documentos 
presente Edital e seus 

registro de propostas 

possam facilitar 

2 12.846/2013. 

5. DO CREDENCIAMENTO DO PROPONENTE NA PLATAFORMA ELETRÔNICA (PREFE ENCIALMENTE) 
 ~2~4 

5.1. Os interessados aptos à participação do presente procedimento devem preferen ialmente providenciar 
o cadastramento junto ao SICAF, no Portal de Compras do Governo Federa — COMPRAS.GOV.BR 
(COMPRASNET), no sítio www.compras.gov.br. 
5.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF. O cadastro no S AF poderá ser iniciado 
no Portal de Compras do Governo Federal —COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET), no síti www.compras.gov.br, 
com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do proponente ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade jurídica para realização das transações inerentes ao 
procedimento, especialmente por ser a ferramenta prioritária para fins de análise e verificação das condições 
de participação e habilitação. 
5.4. O uso da senha de acesso pelo proponente é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor Jo sistema, ou ao órgão 
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ou entidade responsável por este procedimento, responsabilidade por eventuais os decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à PREFEITURA MUNICII"AL DE AQUIRAZ ou ao 
COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET), a responsabilidade por eventuais danos decorren s do seu uso indevido, 
ainda que por terceiros. 
5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao SICAF im lica a responsabilidade 
legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das tansações inerentes ao 
CREDENCIAMENTO. 
5.8. O não cadastramento do proponente junto a plataforma deverá ser previamente informado e justificado 
pelo proponente quando da inscrição (por e-mail), ficando a cargo da autoridade com etente a aceitação das 
razões postas, assim como, a análise das informações e documentos enviados via e-m il oficial. 

• 6. PARÂMETROS DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO PROCEDIMENT 

• 

6.1. Em se tratando de pessoa jurídica, obrigatoriamente, os documentos devera 
igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, tod 
exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. 
6.2. Cada proponente deverá apresentar através do e-mail, o formulário de insc 
exigidos inicialmente. 
6.3. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente pi
*.doc, *.xls, ou *.pdf. 
6.4. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou inc 
sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte d 
critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que 
necessárias ao pleno julgamento. 
6.5. Preferencialmente, sugere-se que proponente realize o cadastro, assim como, 
documentos constantes no SICAF para que estejam vigentes na data da abertura 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da inscrição, a respectiva documentaç 

7. DA INSCRIÇÃO 

ser da mesma sede e 
s da mesma filial, com 

ição e os documentos 

derão ter as extensões 

mpatível com a versão 
Presidente, ficando a 

e façam as elucidações 

tualize previamente os 
da sessão pública, ou 
o atualizada. 

7.1. A participação no CREDENCIAMENTO dar-se-á pelo encaminhamento da insc 
oficial informado, até a data limite informada na parte específica deste edital. 
7.2. A entrega da solicitação de credenciamento conjuntamente com os documen 
recebidos exclusivamente através do e-mail oficial informado na parte específica 
momento, após a publicação do aviso de credenciamento. 
7.3. Os interessados poderão solicitar credenciamento a qualquer tempo, 
Credenciamento, desde que cumpridos todos os requisitos deste Edital de Credencia 

ição através do e-mail 

s de habilitação serão 
este edital, a qualquer 

durante o prazo do 
ento. 

7.4. Os interessados poderão solicitar credenciamento, no período determinado reste edital, desde que 
cumpridos todos os requisitos e que esteja vigente o presente Edital de Credenciamento. 
7.5. A solicitação de credenciamento e os documentos apresentados de forma incompleta, rasurados, ilegíveis 
ou em desacordo com o estabelecido neste Edital será considerada inepta, podendo o interessado apresentar 
nova solicitação escoimada das causas que ensejaram sua inépcia, dentro do prazo de irscrição, sendo a última 
data de entrega de documentos que prevalecerá. 
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7.6. A solicitação de credenciamento somente será definitivamente efetivada qiianto da entr 

documentos por e-mail, contudo, o resultado da solicitação de credenciamento fic rá adstrita à análise e 

averiguação por parte do Presidente, a qual será realizada em conformidade om a necessidade e 

discricionariedade da Secretaria demandante. 

7.7. PRECAUÇÕES E COMPROMISSOS QUANTO A INSCRIÇÃO: 

7.7.01. O registro da inscrição, vinculada ao presente certame implica, independente de declaração expressa, 

na(o): 
a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS; 
b) garantia do cumprimento da execução dos serviços; 
c) compromisso do proponente para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas, prazos 
e condições fixadas no Termo de Referência (anexo I); 
d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de inscrição a partir da data da análise do pedido 
de inscrição; 
e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus ANEXOS; 
f) obrigação de participar ativamente do certame até a sua conclusão, encaminhando toda a 
documentação solicitada e/ou prestando as informações e esclarecimentos solicitados pelo Presidente, 
se for o caso. 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os interessados na forma do artigo 62 da Lei Federal n.2 14.133/2021 de 1° de ab il de 2021, habilitar-se-
ão ao presente processo administrativo mediante a apresentação dos documentos relacionados no Termo 
de Referência (anexo I) do edital. 
8.2. Os interessados em se credenciar, deveram enviar a documentação de habilitação, conjuntamente com 
a solicitação de credenciamento, ao e-mail licitacao@aquiraz.ce.gov.br, conforme itelm 7.2 do edital. 
8.3. Preferencialmente, os documentos deverão ser anexados junto ao cadastrO do SICAF quando do 
momento do preenchimento de formulário de inscrição ou, ainda, quando solicitado m momento posterior, 
em caso de diligência na forma do art. 64 da Lei Federal n2 14.133/21. 
8.4. Os documentos serão analisados pelo Presidente designada a este fim, confor e o caso, quanto a sua 
autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. 
8.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original, inclusive, em formato eletrônico, 
contendo os dados para fins de validação, ou por qualquer processo de reprogtafia, obrigatoriamente 
autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso 
está documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Presidente suspenderá a 
sessão, informando através do Quadro de Avisos e Publicações, a nova data e horáriolpara sua continuidade. 
8.7. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
8.8. O Presidente e ou Autoridade Competente poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substancia dos documentos e sua validade jurídica, mediante i:iecisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos proponentes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, 
observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
8.9. A critério(a) do Presidente e ou Autoridade Competente, caso haja disponibilidade "on-line" e seja 
favorável à agilidade e competitividade do certame, poderão ser realizadas consultas diretamente aos sítios 
institucionais na Internet para fins de comprovação de regularidade de situação dos proponentes, fazendo 
constar, na ata dos trabalhos tais diligências. 
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8.10. Será desclassificado/inabilitado o proponente que não atender as exigências deste edital re 

fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma. 

9. DA CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1. Serão declarados credenciados para o objeto todos os interessados que estiverem de acordo com este 

Edital e que atenderem aos requisitos de Credenciamento, contudo, as contratações serão realizadas 

conforme necessidade da Autoridade Competente. 
9.2. Para fins de critério de contratação, considerando a impossibilidade de proceder rateio para o objeto em 

questão, pois será apenas um dia para a realização da cerimônia, o critério para contratação será definido pela 

ordem de apresentação dos documentos, ou seja, pela data enviada para o email. 
9.3. As ordens de serviços serão emitidas em conformidade com a capacidade de aten 'mento do proponente 
contratado, a logística da execução dos serviços, a expertise no assunto e os dema s critérios a que façam 
necessários para fins de melhor executar os serviços, conforme discricionaridade do crgão Demandante. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
10.1.01. O recebimento das inscrições para o Credenciamento será em formato 
oficial, logo, não haverá sessão es ecífica •ara cada inscri ão realizada d 
disponibilizacão do edital. Contudo, poderá haver sessão presencial no dia e data i 
Comissão, para fins de atos específicos, facultada a presença e acompanhamento a q 
10.1.02. Justificativa para não realização de sessão eletrônica: Justifica-se a realiza 
para fins de análise e julgamento dos documentos apresentados pelos interessad 
síntese dos trabalhos e resultados apurados em detrimento da participação, haja 
quanto a tais trabalhos na plataforma eletrônica do Compras.gov.br (COMPRASNET) 
procedimental. Ademais, nos termos do §§22 e 42 do art. 17 da Lei Federal n.2 14.1 
quanto a gravação de áudio e vídeo de certames somente se fará necessário par 
licitatórios nas modalidades convencionais, o que não é o caso, posto que trata-se 
de credenciamento. 
10.1.03. Em havendo sessão, os trabalhos serão conduzidos pela Comissão respo 
fim. 
10.1.03.1. A não anexação ou envio dos documentos de habilitação exigidos no Edit 
como a não anexação de documentos complementares, prestação de informações e 
relação à questão suscitada pelo Presidente, além de possibilitar a oportuna 
INABILITAÇÃO do proponente do certame, poderá ensejar a aplicação das sanções 
neste Edital, sem prejuízo de outras responsabilidades civis e penais que seu ato a 
regras contidas no Capítulo I do Título IV da Lei n2 14.133/2021. 
10.1.03.2. Toda a sessão pública, quando realizada, será documentada, constituindo-se como a respectiva 
ATA DA SESSÃO, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de todos os inter ssados. 
10.1.03.3. Caberá ao proponente acompanhar continuamente os documentos, par ceres e atos divulgados 
ou disponibilizados por meio da imprensa oficial do município "Quadro de Avisos e Publicações do Paço 
Municipal". 
10.2. No caso de sessão de análise agendada, em havendo necessidade de analisar minuciosamente os, o 
Presidente suspenderá a análise, informando a nova data e horário para sua continuidade. 
10.2.01.1. Em face do horário, poderá o Presidente estabelecer intervalo para almoço, sem a suspensão da 
Sessão, mediante comunicação prévia. 

Eletrônico, pelo e-mail 
rante o eríodo de 
formados, a critério da 
alquer interessado. 
ão de sessão presencial 
s, fazendo-se constar a 
ista a indisponibilidade 
para o mencionado rito 
3/21, a obrigatoriedade 
fins de procedimentos 
procedimento auxiliar 

sável e específica a este 

I (e seus ANEXOS), bem 
ão pronunciamento em 
DESCLASSIFICAÇÃO ou 
dministrativas previstas 
arretar, nos termos das 
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10.3. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

10.3.01. O Presidente verificará o cumprimento das condições de participação, realizando as es 

consultas/diligências necessárias: 
a. Consulta Situação do Fornecedor e Relatório de Ocorrências (impedimentos, suspensões, multas, etc.) 

registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedore (SICAF), no link 

https://www.compras.gov.br; 
b. Cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica do TCU, no Cadastro Nacional de Empres s Inidôneas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 
c. Consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme 
o caso, mantido pela Receita Federal do Brasil; 
d. Verificação de que o proponente esteja enquadrado nas situações constantes do item 3.1 deste Edital; 
e. Verificação de que o proponente não esteja enquadrado nas situações constantes ' o item 3.2 deste Edital; 
10.3.02. Não cumpridas quaisquer das condições de participação, o Presidente desci ssificará o proponente, 
sendo este impedido de prosseguir no certame, por decisão fundamentada, devidarmpnte registrada. 
10.3.03. Posteriormente, verificado o atendimento as condições de participação, Presidente verificará o 
atendimento as condições de habilitação dos proponentes os quais apresentaram IN CRIÇÃO. 
10.4. O Presidente se reserva ao direito de realizar a análise dos documentos d credenciamentos dos 
proponentes em conformidade com o volume de inscrições, número de proponentes inscritos, demandas e 
necessidades requeridas por parte da Autoridade Competente, logo, não haverá praz b fixado para divulgação 
dos resultados quando a análise destes documentos e demais etapas, de modo 9ue estas ocorrerão em 
conformidade com os fluxos de trabalho das equipes correspondentes, assim como, a discricionaridade da 
Autoridade Competente. 

10.5. DA ACEITABILIDADE, ANÁLISE, CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DA INSCRIcÃp E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO: 
10.5.01. O Presidente DESCLASSIFICARÁ, por despacho fundamentado, as inscriçõ s das proponentes que 
forem apresentadas e que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital (e 
seus ANEXOS). 
10.5.02. Não poderá ser aceita inscrição que indique quantidade inferior àquela exigida no Termo de 
Referência (anexo I), assim como, não será aceita inscrição com especificações inferióres ao demandado para 
cada serviço. 
10.5.03. A DESCLASSIFICAÇÃO do proponente será sempre fundamentada e registr da para ciência de todos 
os participantes. 
10.5.04. Verificada a relação de inscrições oferecidas e o atendimento as condições de participação, 
conforme demandado, o Presidente fará(ão) a análise dos documentos de habilitação.constantes da inscrição. 
10.6. Estará apto ao credenciamento apenas o proponente que estiver em conformidade com todas as 
exigências constantes do item pleiteado, conforme anexo 1 — Termo de Referência e demais disposições deste 
edital. 
10.7. A comunicação entre o Presidente e os proponentes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE mediante imprensa 
oficial e ou e-mail, o qual será gerenciado diretamente pelo Presidente e será integralmente anexados aos 
autos. 
10.8. Cabe ao PROPONENTE acompanhar as operações, anexar a INSCRIÇÃO E SEUS ANEXOS, assim como, os 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, se for o caso, e PRESTAR AS INFORMAÇÕES SOLICITADAS, durante toda o 
procedimento, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de preclusão de direitos, perda de negócios e/ou 
sanções por descumprimentos de obrigações, diante da inobservância de mensagens emitidas. 

11.DOS RECURSOS 
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11.1. DISPOSICÕES PRELIMINARES: 
11.1.1. Declarado o resultado do julgamento, o Presidente abrirá prazo mínimo de 03 (três) cli 

apresentação dos recursos quanto ao julgamento. 
11.1.2. Durante esse período qualquer proponente poderá, de forma motivada, rranifestar suas RAZÕES 

RECURSAIS, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por qua (is) motivo(s). 

11.1.3. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou proc dimento adotado pelo 

Presidente ou pela autoridade competente a qual resultou em deliberação ao julga ento, durante todo o 

certame, não sendo meio adequado para impugnar regras do edital e seus anexos. 
11.1.4. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou cont arrazões de recurso, o 
proponente interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as informaçõe do certame disponíveis 
no Presidente. 
11.1.5. Apresentado o recurso, fica os demais proponentes, desde logo o protocolo e omunicação, intimadas 
a apresentar contrarrazões, também via e-mail, em igual prazo, que começará a cor er do término do prazo 
da recorrente. 
11.1.6. O Presidente fará JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
11.1.7. Será rejeitado o RECURSO de caráter protelatório que: 
a) seja registrada por quem não tenha legítimo interesse; 
b) seja intempestiva; 
c) não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo Presidente no certame e/ou 
d) seja fundamentada em mera insatisfação do proponente, sem que haja a explíci a alegação de qualquer 
fato prejudicial ao mesmo ou que tenha ocorrido alfo em desconformidade com o pr sente Edital e/ou com a 
legislação vigente. 
11.1.8. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o Pre idente deverá analisar 
fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), poden o, em sede de juízo de 
retratação: 
a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou, 
b) manter inalterada a decisão recorrida. 
c) baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento, solicitar informaçõ s, parecer técnicos ou 
demais informações da área técnica interessada/responsável e/ou jurídico para ins de proclamação de 
decisão, sobretudo quando o mérito recursal não versar sobre ato, decisão ou incu bência as quais não são 
de competência do Presidente. 
11.1.9. Caso não haja a reconsideração total do ato ou decisão adotada, os memo iais de razões recursais 
deverão ser submetidos, depois de devidamente instruído pelo Presidente, à análise ierárquica superior para 
fins de decisão final, podendo a autoridade competente do procedimento: 
a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações c ntidas nos autos, como 
também os fundamentos da decisão do Presidente. 
b) determinar prévia emissão de parecer da área técnica interessada e/ou jurídico p ra fins de decisãp. 
11.1.10. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada o sistema no prazo legal 
importa preclusão do direito de recurso. 
11.1.11. A critério do Presidente ou da autoridade superior, e considerando eventua s indícios de ilegalidades 
ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção de ecurso, poderá haver a 
análise de mérito do recurso independente da apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação 
fora do prazo legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5° XXXIV, "a", CRFB/1988). 
11.1.12. Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de contra rraz ar. 
11.1.13. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento, sendo reaberta a Sessão Pública para fins de prosseguimento do certame e explanação dos 
atos decorrentes da decisão. 
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12. DOS PROCEDIMENTOS E FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES 

12.1. Ultrapassada a fase de julgamento, a Autoridade Competente realizará a conv 

em conformidade com o resultado do julgamento e com o critério de julgamento 

cabendo a este, a adoção de procedimentos quanto a abertura de procedimento ad 

independente de inexigibilidade de licitação. 
12.2. Dentro da validade da inscrição, o proponente poderá ser convocado para comparecer perante o órgão 

ou entidade para firmar contratações decorrentes do procedimento. 

12.3. A Administração convocará o proponente no prazo de até 05 (cinco) dia para formalização da 

contratação, a contar da data de seu recebimento da convocação, sob pena de decair qo direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apres 
Administração. 
12.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado no próprio in 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disp 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
12.6. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indi 
dos créditos orçamentários respectivos. 
12.7. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato 
único art. 61 da Lei n° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021. 
12.8. DA MANUTEN ÃO DAS CONDI ÕES DE HABILITA ÃO E DAS IMPLICA ÕES POR NÃO ATENDIMENTO 
A CONVOCAÇÃO: 
12.9. Se o proponente quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura di contrato, poderá ser 
convocado outro proponente, desde que respeitada a ordem de classificação, par , após a verificação da 
aceitabilidade da inscrição, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

cação dos pro 
escolhido neste edital, 
inistrativo autônomo e 

ediante solicitação da 
ntado seja aceito pela 

trumento contratual e 
nibilidade de créditos 
xercício financeiro. 

ação da disponibilidade 

5 

s termos do parágrafo 

13. DO PAGAMENTO E DEMAIS CONDIÇÕES DO OBJETO 

13.1. As condições de pagamento, obrigações, detalhamentos e demais especificid des quanto ao objeto e 
não abordados na parte geral desse edital, serão aquelas constantes do Estudo Técnico Preliminar ETP e Termo 
de Referência - TR. 

14. DAS SANÇÕES 

14.1. Ficarão sujeitos às penalidades previstas na Lei n.° 12.846/2013 aqueles que 
administração pública, assim definidos, no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 
procedimento; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento adrr 
c) afastar ou procurar afastar proponente, por meio de fraude ou oferecimento d 
tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licit, 
contrato administrativo; 

ometerem atos lesivos à 

(I) caráter competitivo de 

ínistrativo público; 
é vantagem de qualquer 

ação pública ou celebrar 
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f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de mo caço 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, n 
procedimento pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrad 
pública. 
14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o propo 
culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento q 
pelo/o Presidente/a durante o certame; 
b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantive 
quando: 
b.1) pedir para ser desclassificado; ou 
b.2) apresentar inscrição em desacordo com as especificações do edital 
c) não contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tai 
convocado dentro cio prazo de validade de sua inscrição; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumen 
estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
o procedimento; 
O fraudar o procedimento; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em es 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
i) induzir deliberada mente a erro no julgamento; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procedimento; 
k) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.9 12.846, de 2013. 
14.3. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e das disposições c 
referência, após regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsa 
apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das multas eventualm 
de Referência e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ampla defesa: 

s,•to unecof 

s ou prorrogações de 
ato convocatório do 

s com a administração 

ente que, com dolo ou 

e tenha sido solicitado 

a inscrição em especial 

instrumentos, quando 

o equivalente no prazo 

eclaração falsa durante 

cial quando: 

nstantes do Termo de 
ilidade - PAAR, serão 

nte previstas no Termo 

Ocorrência Penalidade 

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto. Advertência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
Município de AQUIRAZ pelo período 
(dois) anos, quando não se justificar 
penalidade mais grave. 

no âmbito do
de 6 (seis) meses a 2 

a imposição de 

c) Dar causa à inexecução total do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
Município de AQUIRAZ pelo período 
(três) anos, quando não se justificar 
penalidade mais grave. 

no âmbito do 
de 1 um) ano a 3 

a imposição de 

d) Deixar de entregar documentação exigida. 

Impedimento de licitar e contratar 
Município de AQUIRAZ pelo perfodo 
quando não se justificar a imposição 
grave. 

no âmbito do 
de 1 mês a 6 meses, 
de penalidade mais 

e) Não mantiver a inscrição, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado. 

Impedimento de licitar e contratar 
Município de AQUIRAZ pelo período 
1 (um) ano, quando não se jrtificar 
penalidade mais grave. 

no âmbito do 
de 2 (dois) meses a 

a imposição de
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Ocorrência Penalidade ........._....../. 

f) Não celebrar contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua inscrição. 

Impedimento de licitar e contratar 
Município de AQUIRAZ pelo período
2 (dois) anos, quando não se j)stificar 
penalidade mais grave. 

no âmbito do 
de 3 (três) meses a 

a imposição de 

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto ou da 
entrega do objeto do procedimento sem motivo 
justificado 

Impedimento de licitar e contratar 
Município de AQUIRAZ pelo período 
1 (um) ano e 6 (seis) meses, qt.ando 
imposição de penalidade mais wave. 

no âmbito do 
de 3 (trés) meses a 
não se justificar a 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante o 
procedimento ou a execução do objeto 

Declaração de inidoneidade para 
pelo período de 3 (três) a 6 (seist 

licitar ou contratar, 
anos. 

i) Fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento 
na execução do objeto 

Declaração de inidoneidade pra 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos. 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza 

Declaração de inidoneidade para 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos. 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
do procedimento 

Declaração de inidoneidade para 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos. 

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, 
de 12 de agosto de 2013 

Declaração de inidoneidade para 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos. 

14.4. Nas condutas previstas nas letras "b", "c", "d", "e', "f" e "g" do item 15.3, quando 
de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública d 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

justificada a imposição 
licitar e contratar, que 

reta e indireta de todos 

14.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
14.6. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração 
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos 
ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialmente e formalmente pelo 
Presidente ou por qualquer outro servidor ao qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser 
reportados à Procuradoria Geral do Município - PGM para a devida apuração. 
14.7. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, da 
ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade 
requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração. 
14.8. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanções à proponente, em decorrência de conduta vedada neste procedimento, as comunicações 
à proponente serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") declarado ou 
apresentado nos documentos do processo. 
14.9. A proponente deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail"), assim como, no 
cadastro realizado junto ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provdnientes do município de 
AQUIRAZ/CE, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como 
justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções a icadas. 
14.10. Quando a ação ou omissão ensejar a prática de mais de uma infração, será plicada a mais grave das 
penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até metade, 
justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 
14.11. A penalidade resultante da aplicação do item anterior não poderá ser maior do que as penalidades 
consideradas cumulativamente. 
14.12. O cometimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos previstos paira a execução do objeto 
poderá resultar no cancelamento do registro de preços do Fornecedor. 
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14.13. Será considerado em estado de reiterado cometimento de atrasos os przos o Fornecedor que 

incorrer no terceiro atraso injustificado, ao longo da vigência da contratação. 

14.14. A multa, calculada na forma do Anexo I - Termo de Referência, não poderá s 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 

por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n. 14.133/202 

14.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa 

devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença ser: 

prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.16. Se a garantia contratual exigida for prestada por seguradora, essa será no 
processo de apuração de responsabilidade do qual possa resultar na aplicação da 
Fornecedor. 
14.17. O proponente será notificado para apresentar defesa prévia no prazo de 15 (q 
do recebimento da notificação. Da decisão que aplicar as sanções de advertência, 
licitar e contratar, caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
ato. 
14.18. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.19.A aplicação das sanções previstas de impedimento de licitar e contratar e de 
para licitar ou contratar, cumuladas ou não com multa, requererá a instau 
Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, a ser conduzido por co 
mínimo 2 (dois) servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
ou o fornecedor para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de inti 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.20.Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de ju 
indispensáveis pela comissão, o proponente ou o Fornecedor poderá apresentar ale 
15 dias úteis, contado da data da intimação. 
14.21.Serão indeferidas pela Comissão de PAAR, mediante decisão fundam 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
14.22.A prescrição da pretensão de aplicação das sanções ocorrerá em 5 (cinco) ano 
infração pela Administração, e será interrompida e suspensa na forma da Lei. 
14.23.Excepcionalmente, desde que justificado pelo gestor da ata, no Procedirr
Apuração de Responsabilidade - PAAR, o município poderá, ad cautelam, efetuar a re 
presumida, em conformidade com o instrumento convocatório, Termo de Referência 
de imediato o procedimento administrativo para apuração de responsabilidade p 
deverá ter tramitação prioritária. 
14.24.Todas as penalidades serão registradas, para efeito de publicidade, no Sis 
Unificado de Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica do T 
de Empresas Inidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e 
no prazo máximo de 15 dias úteis, contado da data de aplicação da sanção. 
14.25.No caso de provimento do recurso ou de reconsideração da decisão, os 
Secretaria de Finanças para devolução ao fornecedor dos valores eventualmente re 
14.26.0s instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventua 
proponentes, adjudicatários e/ou por quaisquer interessados deverão ser instrui 

r inferior a 0,5% (cinco 
plicada ao responsável 

amento eventualmente 
descontada da garantia 

ificada da abertura de 
enalidade de multa ao 

inze) dias úteis, a contar 
ltas e impedimento de 
contar da intimação do 
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ção de Procedimento 
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enção do valor da multa 
ou contrato, e instaurar 
r descumprimento, que 

ema de Cadastramento 
U, no Cadastro Nacional 
emais sistemas internos, 

utos serão remetidos à 
dos. 
mente interpostos pelos 
os com os documentos 

hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos documentos probatórios deverão ser apresentados em 
suas versões originais e/ou em versões conferidas com o original por servidores da Administração Pública, sob 
pena de, a critério exclusivo do município, não serem avaliados. Caso o fornecimento de cópias de documentos 
seja requerido ao município, as despesas correspondentes deverão ser ressarcidas previamente, em 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
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15. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1. As proponentes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o pro 

execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qu 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo administrativo ou na ex 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
administrativo ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais p 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estab 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo administrativo 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fals 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçã 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organis 
promover inspeção. 
15.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
Lei Federal n° 14.133, de 12 de abril de 2021, se comprovar o envolvimento de repr 
da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou co 
procedimento ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro mult 
demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

16. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULA 

DAS SOLICITA ÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNA ÕES 
16.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias útei a contar da publicação, 
solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório. 
16.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital perante a Administraçã aquele que não o fizer 
dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá ef ito de recurso. 
16.3. Impugnação feita tempestivamente pelo proponente não o impedirá de participar do processo 
administrativo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
16.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impug ações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da 
apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente protocolados via e-
mail, informado no quadro de resumo deste edital, que preencham os seguintes requisitos: 
16.4.01. O endereçamento o Presidente da Prefeitura de AQUIRAZ; 
16.4.02. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, 
número do documento de identificação, devidamente datada e assinada dentro do If4razo editalício; 
16.4.03. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou ubitens discutidos; 
16.4.04. O pedido, com suas especificações; 
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16.5. A proponente deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, o. . - - e de identificação (com 

foto) válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, 

se for o caso. 
16.6. O Presidente poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela ração do edital e dos 

anexos. 
16.6.01. Caberá o Presidente decidir e divulgar em sít o eletrônico oficial no prazo d até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
16.6.02. A resposta do Município de AQUIRAZ - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no sítio virt ai: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/. 
16.6.03. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
16.6.04. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que impo e em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quand , inquestionavelmente, 
a alteração não afetar a formulação das inscrições. 
16.6.05. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que s deu ao texto original. 

DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
16.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento administrativo, o Presidente oj a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam 
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do proc sso, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, 
fixando o prazo para a resposta. 
16.7.01. Os proponentes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

16.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento administrativo 
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo or ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. As normas que disciplinam este CREDENCIAMENTO serão sempre interpretada em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da administração. 
17.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Presidente durante a sessão e pela(s) autoridade(s) 
competente(s), em outros casos, mediante aplicação da Lei n.2 14.133/2021 de 12 de abril de 2021. 
17.3. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes. 
17.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
17.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou 
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Quadro de Avisos e Publicações e no quadro 
de avisos do Paço Municipal da Prefeitura Municipal de AQUIRAZ, conforme disposto na Lei Orgânica do 
Município. 
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17.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na sede da 

Trabalho e Assistência Social de AQUIRAZ, situada na Av. Raimundo Pires Cardoso, s/n, 

CEP: 61700-000. 
17.7. O referido edital e seus ANEXOS estão disponíveis no seguinte sítio virtua 
licitacoes.tce.ce.gov.br, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE. 
17.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será c 
Comarca de AQUIRAZ - CE. 

noel Pei araiva Lima 
Presidente 

AQUIR 

ede da Secretaria do 
Tabajara, Aquiraz/CE, 

: https://municipios-

mpetente o Foro da 

CE 22 de abril 2025. 

klkunicipe

Fls.  156
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ANEXO I ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP e TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 
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Secretaria 
de Saúde 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

N°2025.01.13-01 - SMS 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL COF4SIGNADO DE ORTESE E 

PRÓTESE DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ/CE. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A 
PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART.182, §19, INCISO I DA LEI FEDERAL N.° 14j.133, DE 19 DE ABRIL DE 
2021) 

O município de Aquiraz, localizado a 32 km de Fortaleza, integra a Superintendência Regional de Saúde 
(SRFOR) e a Área Descentralizada de Saúde (ADS) Fortaleza, contando com uma popul ção estimada de 81.581 
habitantes (IBGE, 2021). O atendimento integral à saúde é uni direito constitucional, abrangendo as atenções 
primária, secundária e terciária, com a devida garantia de fornecimento de materiais i ecessários à promoção, 
prevenção, assistência e reabilitação. O fornecimento de orteses, próteses e materiais especiais aos us 

r1 • do Sistema Único de Saúde (SUS) contribui significativamente para a melhoria da qualidade de vida, i ggtàçao o 
social, redução da dependência e aumento das capacidades laborativas e atividades de vida diária,

3 . . 
..-

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Hospital Geral Manoel Assunção P res, ofereci S'erviçds e 
cirurgias traumato-ortopédicas que demandam a disponibilidade imediata de materijais específiclys, evitando 

1 
complicações que possam comprometer de forma permanente a qualidade de vida é a capacidad produtiva 
dos pacientes. O credenciamento de empresas para o fornecimento de materiais onsignados é ne.e ário 
para garantir agilidade no atendimento, considerando que o sistema de consignação permite a utilização 
materiais de acordo com a demanda, evitando desperdícios ou o acúmulo de itens pouco utilizados. 

Este processo está fundamentado no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos 
e OPM do SUS (SIGTAP) e busca assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços ofertados à população. A 
realização integrada de ações assistenciais e preventivas no município, desde a Atenção Primária até os 
serviços especializados de Média e Alta Complexidade, reforça a importância desse fornecimento para a 
recuperação dos pacientes. 

Por fim, o modelo de consignação proposto não apenas garante presteza e qualidade no atendimento, como 
também promove economia aos cofres públicos, evitando estoques excessivos Ou ociosos, otimizando assim 
os recursos destinados à saúde. Diante do exposto, solicita-se a aprovação do credenciamento para o 
fornecimento dos materiais necessários. 

1. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATA ÕES ANUAL, SEMPRE QUE 
ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAME TO DA ADMINISTRAÇÃO 
(ART.182, §19, INCISO II DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

Conta o presente objeto aprovisionado junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para o exercício de 
2025, com o ID do item no PCA de n.9 11426115000169-0-000001/2025 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 182, §12, INCISO III DA LEI FEDERAL N.2 

2021) 

a) Requisitos da contratação: 

4.133, DE 1Q DE ABRIL DE 

10 )

Av. Santos Dumont, 26 O, Centro- qui raz/ CE - 61700-000 
Fone: (85) 4062.8090 - Ramal 9117 

(J)O Secretaria de Saúde (;) (-ctsaude_aquiraz C) saude _ aquiraz.ce.gov.br 



I.L1/ 

2.1.1. Para as 

agendadas no 

do paciente, a 

PREFEITURA DE 

AQUIRAZ Secretaria 
de Saúde 

7.P 

nU:jrjea:

CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

cirurgias ortopédicas agendadas que necessitam de material consignado, 

centro cirúrgico com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência indicando o nome 

cirurgia proposta, o material necessário e o nome dos cirurgiões ortop diccs; 

2.1.2. O material consignado só poderá ser solicitado às credenciadas pelo coordena 

pelo gerente do bloco cirúrgico ou por pessoa por ele autorizado. Caso o credenciad 

não foram solicitados pelas pessoas autorizadas, os mesmos não serão pagos e as no 
2.1.3. Todas as cirurgias deverão estar agendadas no mapa cirúrgico e o material será 

com 72 (setenta e duas) horas de antecedência da cirurgia proposta; 
2.1.4. Os materiais deverão ser entregues no Hospital Municipal Manuel Assunção 

(vinte e quatro) horas de antecedência em relação à hora da cirurgia proposta, identi 

material que se encontra na caixa, em 02 (duas) vias (uma via para o Hospital Mu 

Pires - HGMAP e uma para a credenciada), nome do cirurgião e data da cirurgia; 

2.1.5. No centro cirúrgico ficará um livro de ata onde será registrado pelo cirurgi 

intercorrências relacionadas à qualidade do material fornecido pela credenciad 

enviado a credenciada para providências cabíveis; 

2.1.6. Caso o fato ocorrido volte a se repetir a credenciada será descredenciada e encaminhada para aplicação 

das penalidades cabíveis. 

2.1.7. - O Credenciamento do Licitante ocorrerá somente com quem fornece to, os os materiais listados 

(ANEXO 1), devendo subdividir os materiais em caixas (de aço inoxidável) a ser forncida: Caixa de Pequenos 

Fragmentos; Caixa de Grandes Fragmentos, onde deverá constar na proposta com o título da caixa 

do Material, quantidade a ser fornecida e código da Tabela SUS; 

b) Requisitos de habilitação: 

erão 

or do centro cirúrgico, 

forneça materiais que 

s ficais serão glosadas; 

olicitado à credenciada 

Pires - HGMAP com 24 

cados, com lista de todo 

icipal Manuel Assunção 

ortopedista quaisquer 

e posteriormente será 

f 

Os documentos de habilitação poderão ser aqueles exigidos no art. 62 da Lei Feder I n.2 14.1 /21, contudo, , i 

a relação detalhada dos documentos os quais serão requisitados para fins de hab Ração no ce me, serã 

aqueles constantes do termo de referência, a ser confeccionado tomando coro base as perspectivas, 

especificidades, requisitos e demais informações trazidas e abordadas neste estud 

2.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de c 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o it 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público o 
emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

mplexidade tecnológica e 
m pertinente, por meio da 
privado, ou regularmente 

3. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 

CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM 

OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.189, §12, INCISO IV DA LEI 

FEDERAL N.° 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

A presente memória de cálculo para o Credenciamento de Empresas para Fornecimento de Materiais 
Consignados de órteses e Próteses a serem utilizados em Cirurgias Ortopédicas foi elaborada considerando 
necessidade de atender à demanda dos pacientes que necessitam desses procedimentos. 

Devido à imprevisibilidade da ocorrência de casos e à diversidade de materiais necessários para as cirur 
ortopédicas, optou-se por utilizar como referência o último processo realizado com esse mesmo objeto — 

" 
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Processo n° 15.22.09.21.001, destinado à contratação de empresas para fornecimento 
de ortese e prótese, de interesse da Secretaria de Saúde do Município de Aquiraz. 

O quantitativo apresentado neste credenciamento foi obtido a partir dos dados do referido processo, 

considerando-se o período de um ano e multiplicando-se os valores por três, uma v z que a vigência desta 
contratação será de três anos. Essa metodologia foi adotada visando maior pr cisão nas estimativas, 
considerando a inviabilidade de análise individual de prontuários para levantamento detalhado da demanda 
histórica. 

Dessa forma, a projeção busca garantir a disponibilidade adequada dos materiais co signados para atender à 
demanda de forma continua e eficiente, evitando desabastecimentos e otimizan o os recursos públicos 
destinados à saúde. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 
JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART.182, §12, 

• INCISO V DA LEI FEDERAL N.2 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

4.1. O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas disponíveis para a contratação, 
considerando aspectos técnicos e econômicos essenciais à tomada de deciso. No contexto 
credenciamento, utilizou-se como referência a Tabela SIGTAP, assegurando padroniação e alinham 
os parâmetros do SUS. 

f6titi cip 
g,t'a com 

F1:. 
k. 

Optou-se pelo modelo de fornecimento em consignação devido à sua comprovada eficiência n gestão de 
recursos públicos, eliminando desperdícios com materiais subutilizados e garantindo a disp nibilidàd 
imediata para os procedimentos ortopédicos. Essa alternativa se destaca por aliar agilidade no ate imento, 
qualidade dos materiais utilizados e otimização financeira, uma vez que o pagamento é realizado apen pejos 
itens efetivamente consumidos, evitando custos excessivos com armazenamento e possíveis perdas. 

Assim, a escolha da solução contratada baseou-se na análise criteriosa dos fators técnicos e econômicos, 
priorizando a eficiência, a segurança dos atendimentos e a adequada utilização doi recursos disponíveis. 

IJ5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS NITÁRIOS REFERENCIAIS, 
DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE 
ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGLO ATÉ A CONCLUSÃO DA 
LICITAÇÃO (ÁRT.182, §12, INCISO VI DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 1° DE ABRIL E 2021) 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos valores e tabelecidos na Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde (SIGTAP), rantida pelo Ministério da 
Saúde. Esse referencial é amplamente reconhecido e utilizado como padrão nacional para os valores 

relacionados a órteses, próteses e materiais especiais (OPME). 

Critérios de Estimativa Global: 

O valor global foi estimado considerando o volume médio de demandas previstas para os procedimentos qu 
utilizam orteses e próteses no âmbito das unidades de saúde do município. 

Memória de Cálculo: 
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A memória de cálculo foi elaborada multiplicando-se os valores unitários da tabela do IGTAP iva 

de quantitativos necessários para atender à demanda durante o período de vigência ido credenciamento. O 

quantitativo foi projetado com base no histórico de atendimentos e na análise das necessidades futuras, 

considerando o crescimento populacional e a ampliação do acesso aos serviços de saúde no município. 

Secretaria 
de Saúde 

A utilização da tabela SIGTAP como base para os valores reflete a necessidade de adot 
e uniformizado, amplamente reconhecido e atualizado periodicamente pelo Ministéri 
assegura que os valores estimados sejam condizentes com as práticas do Sistema Ú 
discrepâncias ou sobre preços. 

rum parâmetro oficial 
da Saúde. Esse critério 

ico de Saúde, evitando 

Dessa forma, a estimativa global para o credenciamento está alinhada com as diretr zes legais e financeiras, 
garantindo a economicidade, a adequação ao mercado e a transparência no process de contratação. 

Será anexada a tabela SIGTAP com o detalhamento dos procedimentos, assegurando fundamentação técnica 

40 e financeira da estimativa apresentada. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNC AS RELACIONADAS À 
MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (ART.182, §12, IN 150 VII DA LEI FEDERAL 
N.° 14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021), conforme informações gerais a sere seguidas quanto ao 
procedimento: 

MODALIDADE 
TIPO 

CRITÉRIO DE ULGAMENTO 

Inexigibilidade de Licitação 

MODO DE DISPUTA 

Menor reço 
Por item 
Aberto 

FORMA DE DE FORNECIMENTO Contínuo, de forma fracionada, conforme manda. 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.182, §12, INCISO VIII DA tEl 
FEDERAL N.9 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021). 

O parcelamento do presente objeto se demonstra viável haja vista que a natureza genérica do objeto e 
variação de consumo ao longo do período demandado, tratando-se de itens os quais possuem necessidade 
frequente para o consumo. 

Importa frisar que o art. 409 da Lei Federal n.9 14.133/21 destacou tal possibilidade, consoante as seguintes 

disposições: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo 
anual e observar o seguinte: 
V - atendimento aos princípios: 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e e onomicamente vantajoso; 

Deste modo, o parcelamento é viável haja vista as demandas frequentes, contudo 
sua vez, torna-se economicamente vantajoso que seja realizado nesse formato, 
realizadas de acordo com a realidade momentânea do órgão, sem que seja necess 

em períodos diversos. Por 
posto que as compras são 
rio a formação de estoque, 

conservação, guarda, dentre outros fatores os quais implicam em gatos pela Administraçã na majoração 
final do preço contratado. 
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8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDAD OR 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS (ART.182, §12, 

INCISO IX DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Secretaria 
de Saúde 

Es. 

8.1. Com o credenciamento de empresas para o fornecimento de materiais con 
próteses, espera-se alcançar os seguintes resultados: 

ignados de orteses e 

necessidades reais, evita-se o acúmulo de materiais que poderiam nãdser utilizad, 
promovendo uma utilização mais eficiente dos recursos financeiros disponíveis. 

Fls. 261 
Portanto, a escolha do modelo de fornecimento em consignação visa não apenas garartir a 
qualidade do atendimento, mas também promover a eficiência no uso dos recursos hunnartosr!en: 
materiais e financeiros, assegurando a melhor relação custo-benefício para a administraÇão pública. 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PEIA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO bo 
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 

FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.182, §19, INCISO X DA LEI FEDERAL N.2 14.133, DE 12 DE ABRIL 

DE 2021) 

• Redução de Custos: A eliminação de gastos com materiais estocados ou pouco utilizados, 
uma vez que os pagamentos são realizados apenas pelos itens efetivamente consumidos, 
promove a economia de recursos públicos e evita o desperdício. 

• Agilidade no Atendimento: A solução em consignação garante a prontidão dos insumos 
necessários para os procedimentos ortopédicos, proporcionando maio rapidez no 
atendimento, o que reduz o tempo de internação e favorece a recuper ção dos pacientes. 

• Melhor Aproveitamento de Recursos Humanos: O modelo também ot miza o trabalho das 
equipes médicas, que podem contar com a disponibilidade imediata dqs materiais 
necessários, melhorando o fluxo hospitalar e permitindo um melhor aproveitamento do 
tempo das equipes de saúde. 

• Eficiência no Uso de Recursos Financeiros: Ao direcionar os investimentos apenas para 

'"unici
-.

9.1. As providências adotadas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e fiscalização das 

eventuais contratações decorrentes. 

A Controladoria Geral do Município dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os direcionamentos 

da competência se atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores responsáveis pela fiscalização e 

gestão contratual, bem como, regulamenta tais atribilções. 

A CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servidores envolvidos no 
processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos riscos envoltos a relação 
contratual. 

10.CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.182, §12, INCISO XI) 

10.1. Não se aplica. 

11.DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS 
REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERS 
PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART.182, §12, INCISO XII 
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11.1. A aquisição de materiais consignados de órteses e próteses apresenta impacto a bie I reduzid ois ii 
o modelo de fornecimento otimiza o uso de recursos ao evitar estoques excessivos e d perdicios. estaca-se 
a importância de garantir o descarte adequado de resíduos, como embalagens e com onentes descartáveis, 
em conformidade com as normas ambientais vigentes, assegurando a eficiência n uso de insumos e a 
responsabilidade ambiental. 

Secretaria 1-0 ns. 

de Saúde 5\

12.POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA 
NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.182, §19, INCISO XIII DA LEI FEDERAL N. 14.1:3, DE 1° DE ABRIL DE 
2021) 

12.1. A contratação para o fornecimento de materiais consignados de órteses e 
plenamente adequada para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do Munici 
modelo assegura a disponibilidade imediata dos materiais necessários, evita desperdí 
no uso dos recursos públicos e garante agilidade no atendimento aos pacientes. Alé 
alinhada aos princípios da economicidade, eficiência e sustentabilidade, prop 
satisfatórios no âmbito da assistência à saúde. 

13.JUSTIFICATIVAS: 

a) Justificativa quanto ao fornecimento contínuo: 

O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a ende uma demanda / 

constante e ininterrupta, refletindo a necessidade contínua para suprir a demanda do objet\eNem questa/ 

sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

• 

•róteses demonstra-se 
io de Aquiraz/CE. Este 

tos, promove eficiência 
disso, a iniciativa está 
rcionand 

• 

sç''Ut \•• 

b) Justificativa quanto a adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas. 

Não se aplica. Não foram adotados critérios e práticas de sustentabilidade no presente procedimento. 

c) Justificativa quanto a indicação de marcas ou modelo 
Para o presente objeto não foi feita a indicação de marcas específicas, haja vista não se tratar de procedimento 
o qual decorre de padronização prévia, de pré-qualificação específica ou de macas pré-aprovadas p 
Administração. 

d) Justificativa quanto a subcontratação 

Não será admitida a subcontratação do objeto, haja vista que, considerando a natureza sintética do objeto, 
não haverá ganho para o presente objeto em relação a eventual subcontratação, sobretudo, pela necessidade 
de fornecimento constante, conforme demanda, o qual deverá se dar de forma direta aos órgãos interessados, 
garantindo um melhor acompanhamento do objeto por parte da Administração e„ por conseguinte, maior 
eficiência na contratação. 

Entende-se que a subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado r quer execução complexa, 

de modo que alguma fase/etapa exija a participação de terceiros no fornecimento, aja vista os princípios da 
especialização e da concentração das atividades, o que não é o caso. Por es motivo, fica vedada a 
subcontratação do objeto, ainda que parcial. 

A presente vedação encontra fundamento no §22 do art. 122 da Lei Fe  
-----------------

 1, qual seja: 
À 

Art. 122. 

§ 2° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelece pri 
condições para a subcontratação. 
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§ 32 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aqu ou os 
dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou tue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companhei o ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo ssa proibição constar 
expressamente do edital de licitação. 

Neste sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos que a 
subcontratação em questão não é viável e se torna uma boa opção para a administração. 

e) Justificativa quanto a garantia da contratação 

Não haverá exigéncia da garantia da contratação nos termos possibilitados no artigo 96 e seguintes da Lei n2
14.133, de 2021, haja vista a baixa complexidade do objeto, o vulto da licitação, a natureza de pron 

txx 

Secretaria 
de Saúde 

AQUIRAZ/CE - 13 DE JANEIRO DE 2025. 

UNIDADE TÉCNICA/RESPONSÁVEL ÓRGÃO RESPONSÁVEL El'ELA DISMANDA 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO RESPONSÁVEL/AUTORIDADE COMPÈXN:LE DO 

DOCUMENTO: ÓRGÃO: 

OEL PEIXOTO SARAIVA LIMA 

DIRETOR GERAL DO HOSPITAL HGM-2 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ/CE. 

D D FAUSTINO DE LIMA 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ/CE. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 

Secretaria 
de Saúde 

N°2025.01.13-01 - SMS 

1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, baseados 
nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, à realização de procedimento 
administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições encontram-se detalhados no presente 
documento, conforme disposto nos arts. 69, incs. X, XIII e XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n9 14.133/2024, 
regulamentados pelos Decreto n9s 005/2023, de 30 de janeiro de 2023. 

2.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes doc 

I) Definição dos Lotes/Itens e especificações dos produtos; 

II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e F:r, 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E PLAI IAMENTO DO/ 

OBJETO. 

2.1. Órgão(s) Interessado(s): 

Secretaria de Saúde/ Hospital Manoel Assunção Pires. 

2.2. Objeto: 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL CONSIGNADO DE ORTESE E PRÓTESE 

40 DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ/CE. 

2.3. Justificativa: 

A justificativa da necessidade do objeto e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo 

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir: 

ID do PCA no PNCP: 11425115000169-0-000001/2025 

4 Data de publicação no PNCP: 08/12/2024 
-) Data de atualização: 07/01/2025 
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3.3. Valor global estimado: 

Valor global médio R$ RS 1.235.730,90 (Um milhão, duzentos e trinta e cinco mil, setecentos 

noventa centavos.) 

3.4. Metodologia do orçamento: 

O orçamento foi elaborado com base na Tabela SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS), que contém os preços padronizados para os materiais e 

serviços utilizados na área da saúde. O mapa comparativo de preços em anexo aos autos reflete as opções 

mais adequadas para atender às necessidades do município, assegurando a transparência e a adequação 

orçamentária. 
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2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e es ecificação do produto: 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específic constante dos Estudos 

Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA DESPESA 

3.1. Dotação(ões) orçamentária(s): 

ÓRGÃO UNIDADE ORÇ. 
FUNÇÃO/SUEIFUNÇÃO 

/PROGRAMA/P-A/N DO PROJETO-ATIVIDADE 
FONTE 

ELEMENTO DE 
SUBELEMENTO 

DESPESAS 

1500100200 
10 302 0009 Gestão do Hospital Geral Manoel Assunção 

1502 1600000000 3.3 90.30.00 3.3.90.30.36 
2.092 Pires. 

1621000000 w,unicipe/

3.2. Fonte(s) de recursos: 

1500100200 — Receita de imposto e trans. — Saúde 3.) 
Fis. 

1600000000 — Transferência SUS-Bloco de manutenção 

\\ Rubrica: 
1621000000- 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. Não se aplica 

4.2. Indicação de marcas ou modelo: 

4.2.1. Não se aplica. 

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto 

4.3.1. Não se aplica. 

4.4. Da exigência de amostra: 

4.4.1. Não se aplica, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

4.5. Da subcontratação: 
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4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do Estudo Técnico 

Preliminar - ETP. 

4.6. Garantia da contratação: 

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e ss~4 ,,-
Lei n2 14.133, de 2024, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar -

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

5.1. Local de entrega do Objeto 

5.1.1.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado, situado no Hospi ai Munici 

Assunção Pires - HGMAP, situado na R. João Paulo II, 1 - Lot. Rota do Mar, Aq iraz - CE, devidamente 

designado na ORDEM DE COMPRA/NOTA DE EMPENHO emitida pelo órgão demandante, no âmbito do 

Município de Aquiraz/CE. 

5.2. Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrega 

5.2.1.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionaa ou em sua totalidade, 

de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 

periódicas de ORDENS DE COMPRA/NOTAS DE EMPENHO, pelo órgão demandante, constando a relação e a 

quantidade de itens a serem entregues. 

5.2.1.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual 

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 

pagamento. 

5.2.1.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa contratada. 

5.2.1.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de 

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de 

especificação. 

5.3. Prazo para entrega 

5.3.1. Os produtos deverão ser entregues com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas em relação 

ao horário previsto para a cirurgia. O prazo será contado a partir do recebimento ia ORDEM DE COMPRA/ 

NOTA DE EMPENHO pela contratada, que será enviada por e-mail ou outro meio que permita comprovar o 

recebimento. O não cumprimento do prazo estará sujeito à aplicação das penalidades previstas neste Termo 

de Referência e demais normas contratuais. 
5.3.2. A demanda correspondente a Ordem de Compra/Nota de Empenho deverá ser entregue em remessa 

única. 
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5.3.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3.4. Os bens deverão ser entregues no endereço constante da Ordem de Compra/Nota .Inicipele

'

nho, 

• C./.

Fl .   5

Rubricz.•• 

podendo ocorrer em todo o município de Aquiraz/CE. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 

6.1.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma: 

6.1.2. Expedida a Autorização de Fornecimento, o recebimento do material picará condicionado ao 
estabelecido no contrato e no termo de referência, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob 
responsabilidade do servidor e/ou do centro cirúrgico, podendo ser: 

• Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do cOntrato, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 24 (vinte e quatro) h ras após o recebimento 

do material; 

• Definitivamente, pela Coordenação do Centro Cirúrgico/Gerência do Bloco Cirúrgico/Gerência da 

Farmácia, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas após a realização da cirurgia proposta. 

6.1.3. Apresentar relação dos produtos a serem deixados em consignação pelo credenciado à disposição do 
Centro Cirúrgico, conforme Anexo I, especificado para cada item a marca, número do certificado do registro 
do produto junto ao Ministério da Saúde; 
6.1.4. A relação de materiais deverá ser apresentada em papel timbrado da credenciada em 02 (duas) vias 

sem rasuras, datada, contendo nome/razão social e endereço completo, telefone, e-mail e assinada pela 

credenciada ou representante legal, neste caso apresentar procuração; 
6.1.5. A relação de materiais deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes do Anexo I, parte 

integrante deste termo de referência; 
6.1.6. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo 

verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificações e conferindo-se a 

quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra. 

6.1.7. A credenciada deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso 

constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a credenciada submetida às penalidades da Lei, 

além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais; 

6.2. Forma de pagamento 
6.2.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em te 30 (trinta) dias após a 

emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a consta ação da entrega definitiva, 
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através de atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada 

todas as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos. 

6.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no subitem 

anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor de • etrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Un'": e 

relação as contribuições sociais; 

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Neg 

Trabalhistas - CNDT). 

6.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados por 

meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ri° 14 133, de 2024. 

6.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.2.4.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

6.2.4.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

6.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situção ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a ritério do contratante. 

6.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal qu nto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que ejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necess rias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norm Imente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 5 CAF. 

6.2.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiti a a ordem bancária para 

pagamento. 

6.2.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

FluLtica: Li 
va de Débito 
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6.2.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrang 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, p 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Coni

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

dos por aquele regime. 

r meio de documento 

plementar. 

7.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir de s a divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP e vigerá por 03 (três) anos, prorrogável na orma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que tende a uma demanda 

constante e ininterrupta, refletindo a necessidade contínua para suprir a demanda do objeto 

sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1. Da forma de apresentação das propostas 

8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quanti e solicita 

marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais 

despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste 

documento. 

8.1.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso constatado 

alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro 

da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 

8.1.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que 

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

o, 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n2 14.133, de 2024, e cada parte responderá pelas consequências d sua inexecução total ou 

parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse frn. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
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9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entid de poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do pla o de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaç o, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando iouver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is] do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2024, art. 117, caput). 

9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cump idas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Admi istração. 

9.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as corrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização d s faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei n2 14.133, de 2024, art. 117, §12). 

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas ne 

saneadoras, se for o caso. 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazad 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do cont troóij E

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. .. 

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da cont ? 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrência , das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da neces idade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais o contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo cont 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente d 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprim 

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de proc 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão d 
Lei n2 14.133, de 2024, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confo 
9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em terr 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaça 
9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a c 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas par 

atividades da Administração. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

10.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrument 

tado, com menção ao 

finidos e aferidos, e a 

nto de obrigações. 

sso administrativo de 

que trata o art. 158 da 

me o caso. 

po hábil, o término do 

contratual. 

nsecução dos objetivos 

o aprim 

•••‘.) 

convocatório da Lei N9. 14.133. 

10.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 14.133 

10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de cordo com o contrato e 

seus anexos. 

10.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021. 

10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

10.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

10.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das iri edidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

10.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.2

14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.9 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômic:-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo únic , da 

2021. 

10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administr 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materia 

10.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que o 

segurança. 

10.3. São obrigações do contratado nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Fe 

10.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeit 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em por 

rede de assistência técnica autorizada, se for o caso. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ant 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comp 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

137, II, da Lei n.2 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou e 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

ou dos materiais empregados. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem c 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilid 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autor 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junt 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segu 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que co 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cert 

FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
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h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sen o executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiro. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaç es assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
I) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre ista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem com as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do cont :,.. „ et• '-• i
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pa 'grafo único, d ,..v?i n.9 

14.133, de 2021). ; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrat .. -"..- -..il 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento das quantitativ s cie, sua j 7
.1..

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, evendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatórioi para o atendime • do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n9 14.133, 

de 2021. 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato. 

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrum nto congênere. 

u) Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excetit na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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v) Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de AQUIRAZ/CE no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

w) Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, cortados do recebimento 

da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observa do rigorosamente as 

especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constant 
preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxa 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais o 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do co 

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contr 
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 1252 da Lei n.2

14.133/21. 

aa)Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de AQUIRAZ/CE, cujas reclamações se 

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no 

termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE thlAcák,

devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condiç 

f »hl. Fls. _..1 -- -5---... 
j11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o licitante/a udicatário que,  (

com dolo ou culpa: 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

s de sua proposta de 

e quaisquer ônus de 

extrajudiciais, sejam 

trato que lhes sejam 

to. 

objeto do contrato em 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do\F4Jmento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação.

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

b.4) deixar de apresentar amostra; 

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital 

c) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar d 

a licitação; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em esp 
g) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
h) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
i) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
k) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

claração falsa durante 

11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acim descritas, garantida a 
defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sançõ • 
a) advertência; 
b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os m tivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade qu aplicou a penalidade. 

11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme n mas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas omarão como base os 

parâmetros delineados no tópico a seguir. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o co tratado que, com dolo 

ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraç o ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação se motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução d contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 
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11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem re que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas a íneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( rt. 156, § 42, da Lei n2
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condut s descrita 
"e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justi iquem 
penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
d) Multa: 

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da arcel 
o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no cas de m exe 

objeto. 

11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99, da Lei n2 14.133, d 2021) 

11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa ente com a multa (art. 

156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo d 05 (CINCO) DIAS úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021) 

11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa amento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa !3oderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133 de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
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11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 202 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados com atos lesivos na Lei n2

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aut s, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre • ue utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos este Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pess a jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dir ito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dg análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado ca data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n2 14.133, de 2021). 
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 

11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser ompensado . 1, u 
‘ ,•.. ig'. •; / , 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesm, contr sou de outr6v.
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

_ 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemen de terem sido / 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ânus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subite ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 ( o s) meses da data da 

comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipulada , ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formaliz 

para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do d segui ico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indeniza 'rio (art. 131, caput, da 

Lei n.2 14.133, de 2021). 

12.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

a rescisão 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições contidas 

na Lei n2 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas federais aplicáveis 

e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

AQUIRAZ/CE, 13 DE JANEIRO DE 2024. 

STINO DE LIMA 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ/CE 
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1. DOS ITENS/LOTES: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com 
pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância c 
possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência contratual, estipuladas 
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e q 
de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Term 

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO 

Nunicip7\

ase em levantamento 
m as necessidades das 
or este(s) órgãos(s). 

antitativos 
de Refer 

,efedtpk
e,e 

O. FIZ. g 40
4.. 

1 LOTE 1 - PARAFUSOS 

'EM DESCRIÇÃO CÓDIGO VALOR 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE - 
2025 

QUANTIDADE 
-2026 

QUANTIDADE 
- 2027 

TOTAL P 
3 ANOS 

VALOR TOTAL 

1 
PARAFUSO 
CANULADO 3,5 MM 

07.02.03.062-7 R$ 116,02 300 300 300 900 R$ 104.418,00 

2 
PARAFUSO 
CANULADO 4,5 MM 

07.02.03.063-5 R$ 102,92 300 300 300 900 R$ 92.628,00 

3 
PARAFUSO 
CANULADO 7,0 MM 

 07.02.03.064-3 R$ 90,29 300 300 300 900 R$ 81.261,00 

4 
PARAFUSO 
CANULADO MINI 

 07.02.03.065-1 R$ 257,29 200 200 200 600 R$ 154.374,00 

5 
PARAFUSO CORTICAL 
1,5 MM 

 07.02.03.066-0 R$ 18,06 300 300 300 900 R$ 16.254,00 

6 
PARAFUSO CORTICAL 
2,0 MM 

07.02.03.067-8 R$ 15,34 300 300 300 900 R$ 13.806,00 

7 
PARAFUSO CORTICAL 
2,7 MM 

 07.02.03.068-6 R$ 16,94 300 300 300 900 R$ 15.246,00 

8 
PARAFUSO CORTICAL 
3,5 MM 

07.02.03.069-4 R$ 15,34 300 300 300 900 R$ 13.806,00 

9 
PARAFUSO CORTICAL 
4,5 MM 

 07.02.03.070-8 R$ 18,06 300 300 300 900 R$ 16.254,00 

1
n

11)1' 
PARAFUSO 
ESPONJOSO 4,0 MM 

07.02.03.072-4 R$ 27,71 300 300 300 900 R$ 24.939,00 

11 
PARAFUSO 
ESPONJOSO 6,5 MM 

 07.02.03.073-2 R$ 27,71 300 300 300 900 R$ 24.939,00 

12 
PARAFUSO 
MALEOLAR 

07.02.03.074-0 R$ 21,89 250 250 250 750 R$ 16.417,50 

TOTAL R$ 574.342,50 

LOTE 2- PLACAS 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO 
VALOR 

UNITÁRIO 
QUANTIDADE - 

2025 
QUANTIDADE 

-2026 
QUANTIDADE 

- 2027 
TOTAL P/ 
3 ANOS 

VALOR TOTAL P/ 
3 ANOS 

1 
PLACA 1/3 TUBULAR 
3,5 MM (INCLUI 
PARAFUSOS) 

07.02.03.083-0 R$ 148,40 300 300 300 900 R$ 133.560,00 
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2 
PLACA 1/3 TUBULAR 
4,5 MM (INCLUI 
PARAFUSOS) 

07.02.03.084- 
8 

R$ 177,20 300 
Rubrica: 

3 
—....4____ 

300 900 R$ 159.480,00 

3 

PLACA DE 
RECONSTRUÇÃO 3,5 
MM (INCLUI 
PARAFUSOS) 

07.02.03.092- 
9 

R$ 299,90 80 80 240 R$ 71.976,00 80 

4 

PLACA DE 
RECONSTRUÇÃO DE 
4,5 MM (INCLUÍ 
PARAFUSOS) 

07.02.03.093-7 R$ 325,69 80 80 80 240 R$ 78.165,60 

5 
PLACA EM L 2,7MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

 07.02.03.095-3 R$ 131,36 40 40 40 120 R$ 15.763,20 

6 
PLACA EM L 3,5 MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

07.02.03.096-1 R$ 275,48 40 40 40 120 R$ 33.057,60 

lik PLACA EM L 4,5 MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

07.02.03.097-0 R$ 288,71 40 40 40 120 R$ 34.645,20 

8 
PLACA EM T 2,7MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

07.02.03.098-8 R$ 131,36 40 40 40 120 R$ 15.763,20 

9 
PLACA EM T 3,5 MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

 07.02.03.099-6 R$ 275,48 40 40 40 120 R$ 33.057,60 

10 
PLACA EM T 4,5 MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

 07.02.03.100-3 R$ 326,00 40 40 40 120 R$ 39.120,00 

TOTAL R$ 614.588,40 
LOTE 3 - FIO 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO VALOR 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE - 
2025 

QUANTIDADE 
-2026 

QUANTIDADE 
-2027 

TOTAL P/ 
3 ANOS 

VALOR TOTAL P/ 
3 ANOS 

1 FIO DE KIRSCHNER 07.02.03.134-8 R$ 13,00 1200 1200 1200 3600 R$ 46.800,00 
TOTAL R$ 1.235.730,90 
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ANEXO II 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisit 

• 

a. Habilitação jurídica 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir ob 
documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa 
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.13 
devendo ser observado e apresentado, se for: 

ações, e a 
quando 

a.l. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cago da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

a.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatutO ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.° 77, de 18 de março de 2020. 

a.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

b.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso; 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Av. Santos Dumont, 26 0, Centro- Aqui raz/ CE - 61.700-000 
Fone: (85) 4062.8093 - Ramal 9117 
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b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicíli 

outra equivalente, na forma da lei; 

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cu 

sociais instituídos por lei; 

b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Lei 

pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 19 de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79 da C 
declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o propone 
opção constante do sistema). 

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipa 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.2 123, de 2006, estará 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 

c.l. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demon 

(dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidam 

competente de origem) 

c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (L 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demo 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo 

Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulan 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do li 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para f 

mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contrataçã 
e.S. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abe 
2024, art. 65, §19). 

ou sede do licitante, ou 

primento dos encargos 

de certidão negativa ou 

do Trabalho, aprovada 

nstituição Federal (Esta 

te opte por assinalar a 

relacionados ao objeto 

a Fazenda respectiva do 

uferir os be 
- 

ispensa prova de • 

F13.  -153 
o RtudSêN dJ 

do no órgão 

), superiores a 1 (um), 

stração de resultado de 

obtidos pela aplicação 

trações 

nte regist 

irculante + Passivo Não 

e); e 

o licitante ou, Certidão 

itante, caso se trate de 

ualquer dos índices de 

ns de habilitação capital 

todas as exigências da 

tura. (Lei n9 14.133, de 
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c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

(Lei n2 14.133, de 2024, art. 69, 562 ) 

c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado me ante declar 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

rb.  
d. Qualificação Técnica 

d.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Púb que 
comprove que o licitante esteja realizando ou tenha realizado fornecimento pertinente compatível 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, nome legível, assinatura do ;o e 

indicação da qualificação do atestante; 
d.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

d.3. O fornecedor disponibilizará todas as informaç5es necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

d.4. Alvará sanitário expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa jurídica; 

d.5. Declaração formal de disponibilidade de todos os materiais descritos no Anexo I deste termo de 

referência, em número suficiente para atender as solicitações do no Hospital Municip I Manuel Assunção Pires 
- HGMAP no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação à hora a cirurgia proposta, sob 

as penas cabíveis; 

d.6. Estando as proponentes isentas de apresentação de alguns dos documentos exigidos neste termo de 

referência, deverão apresentar declaração do órgão expedidor informando a isenção 

e. Outros documentos 

e.l. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus an xos; 

e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraliOade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis rabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 
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SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Procedimento 

Compatibilidades 

• 

Usuário: publico 

rrocecurnento 12 p13. .,.... •:. 

Procedimento: 07.02.03.062-7 - PARAFUSO CANULADO 3,5 MM 

  -- 
:2'.:.r;—• 

Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - órteses, próteses e materiais especiais relaci 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

nados ao at rgico 

Competência: 03/2025 Histórico de alterações 

— 

Modalidade Atendimento: de Hospitalar Hospital Dia 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade (MAC) 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

ouniCspai , 

-0 .. -> 

rii c 

- Fin.  

.,u• -•Ca• 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 6 

Idade Mínima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

— Valores 

Serviço Ambulatorial: R$ 0,00 Serviço Hospitalar: RS 116,02 

Total Ambulatorial: R$ 0,00 Serviço Profissional: R$ 0.00 

Total Hospitalar: R$ 116,02 

Descrição CID CBO Leito 
Serviço 

Classificação 
Habilitação Redes Origem Condicionada 

Regra Renases TUSS 



teMinistério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

dirnento
, - 
Cornoatibilidaties

'Tabelas 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.063-5 - PARAFUSO CANULADO 4,5 MM 

Grupo: 07 - orteses. próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - Orteses, pró:eses e materiais especiais relacionados ao ato 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 Histórico de alteraçães. 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade (MAC) 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: Alti (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 

Idade Minima: 

Idade Máxima: 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

- Valores 

6 

Não se aplica 

Não se aplica 

Serviço Ambulatorial. R$ 0.00 

Total Ambulatorial: R$ 0.00 

Serviço Hospitalar. R$ 102 92 

Serviço Profissional: RS 0,00 

Total Hospitalar: R$ 102,92 

DescriçãoICID!CBO Leito Classificação 
Serviço Habilitação Redes:1 Origem 

Regra 
dicionada LI_Renases 



uiMinistério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.064-3 - PARAFUSO CANULADO 7,0 MM 

Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - orteses, próteses e materiais especiais relacionados ao ato c 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Dow nina 
cx 

:4 Fls. 

Rubrcz: . 

Competência: 03/2025 EHistorico de alterações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 
Financiamento: Média e Alta Complexidade (Md 
Sub-Tipo de Financiamento: 
Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 
Média de Permanência: 
Tempo de Permanência: 
Quantidade Máxima: 5 

Idade Mima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

--Valores 

Serviço Arribulatorial: R$ 0.00 
Total Ambulatorial: R$ 0.00 

Descrição CID 

• 441 

CBO Leito 
Serviço 

Classificação 

Serviço Hospitalar: 

Serviço Profissional: 

Total Hospitalar: 

C) 

R$ 90,29 
RS 0.00 
RS 90.29 

Regra 
HabuitaoãoiRedesi Origem Condioonada Renases 1TUSS. 



Ministerio da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentps,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Prócedirnento 

Compatibilidades 

Tabelas 

Relatórios 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.065-1 - PARAFUSO CANULADO MIM 

Grupo: 07 - orteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - õrteses. próteses e materiais especiais relacic 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03?2025 ff   Histórico de alterações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade ( 
Sub-Tipo de Financiamento: 
Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 
Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 2 

Idade Mínima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

—Valores 

Serviço Ambulatorial: R$ 0.00 
Total Ambulatorial: R$ 0.00 

MAC) 

nados to cirúrgico 

Serviço Hospitalar: RS 257.29 

Serviço Profissional: RS 0.00 

Total Hospitalar: R$ 257,29 

N1011102 
o 

1 

c,
.l P 

,S'' 
7:s.

..-• 

1,1 

i I 
•Descrição!CID CBQ Leito 

411 

Serviço 
Classificação 

Habilitação,Redesi 
Regra 

1 
Origem 

Regra Renases ITUSSI 
L 



MInktório da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.066-0 - PARAFUSO CORTICAL 1,5 MM 

Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - órteses, próteses e materiais especiais relacionados ao a 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Dwnl e,14NOVPZ,V
oC 

isq
Ru ca: 

Competência: 03/2025 tHistórico de alterações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar Hospital Dia 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade 
Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: Alli (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 
Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 
Quantidade Máxima: 6 
Idade Mirtima: Não se aplica 
Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

— Valores 

Serviço Ambulatorial: R$ 0.00 

Total Ambulatorial: R$ 0.00 

Descrição CID CB0 Leito 

Serviço Hospitala 

Serviço Profissior 

Total Hospitalar: 

(MAC) 

r: R$ 18.08 

al: RS 0.00 
R$ 18.06 

Regra 
Classificação   

Fi Serv" IHabilitação,Redes1 Origem Condiconada  Renases SS



tig nistér to da Saude 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Procedimento 

Compatibilidades 

Tabelas 

Relatórios 
a 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.067-8 PARAFUSO CORTICAL 2,0 MM 

r.),,y.v octitlytniiii<ci i 
. 

lPFaati(o.e
.,,..s/ 

50. 

. 

4, 
Zo 

I: Fls Igo i-,

1-ZuJrica• 

Grupo: 07 - Orteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - órteses, próteses e materiais especiais relacionados ao ato cirúrgico 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 WHistórico de alterações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar Hospital Dia 

Complexidade: Não se Aplica 
Financiamento: Média e Alta Complexidade ( 

Sub-Tipo de Financiamento: 
Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 
Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 6 
Idade Minima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 
Atributos Complementares: 

MAC) 

--Valores 

Serviço Ambulatorial: R$ 0,00 Serviço Hospitalar R$ 15,34 

Total Ambulatorial: R$ 0,00 Serviço Profission I: RS 0,00 

Total Hospitalar: RS 15.34 

ounicipa

RuLitcr•  1 

1 , 

Descrição CID CSO Leito Serviço 
Classificação

Habilitação Redes Origem 
Regra 

Condicionada Renases TUSS 



Ministério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

r ITaholas 

Usuário: publico 

Procedimento 
•.;; 

rr. —1  Q t 

Procedimento: 07.02.03.068-6 - PARAFUSO CORTICAL 2,7 MM 

Grupo: 

Sub-Grupo: 

07 - orteses, próteses e materiais especiais 

02 - õrteses, próteses e materiais especiais relacic 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 111.. Hislórice de Aerações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar Hospital Dia 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade (MAC) 
Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: N/A 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 6 

Idade Mínima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

—Valores 

Serviço Ambulatorial: R$ 0.00 
Total Ambulatorial: R$ 0.00 

nados a 

Serviço Hospitalar: Hospitalar: R5 16,94 

Serviço Profissional: RS 0.00 

Total Hospitalar: R$ 16,94 

• 

cir •ir 

OUniCipe/ 

Serviço V 
iDescriçãoiCIDICBOILeito

:
1i  Classificação !Habilitação 

• 448 

Redes Origem 
Regra 

Condicionada 
Renases 1TUSS 



teMinistério da Saúdo 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

tA4-9(Pe, I )0vintril , 

Procedimento 

Compatibilidades 

Tabelas 

T:elatórios 

Usuário: pubko 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.069-4 - PARAFUSO CORTICAL 3,5 MM 

Grupo: 07 - ()Reses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - ()Reses, próteses e materiais especiais relack 

Forma de Organização: 03 - OPM err ortopedia 

Competência: 03/2025 

Modalidade de Atendimento: 

Complexidade: 

Financiamento: 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: 

Sexo: 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 

Idade Mínima: 

Idade Máxima: 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

Histórico de alterações 

Hospitalar 

Não se Aplica 

Média e Alta Complexidade (MAC , 

Alit (Proc. Especial) 

Ambos 

8 

Não se aplica 

Não se aplica 

E Valores 

Serviço Ambulatorial: R$ 0,00 

Total Ambulatorial: R$ 0.00 

DeseriçãoiCIDICB0 Leito 

Serviço Hospitalar: 

Serviço Protissiona 

Total Hospitalar: 

Serviço 
1Habili1ação Classificação 

RS 15,34 

I: R$ 0,00 

RS 15.34 

Redes] Origem 

ca
ounicip-57\ 

‘$) \ 
S-• 

Ruh:ieu:17  
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Co 
Regra 

ndicionada 
Renases TUSSI 
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SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Pmcedimento 

Compatibilidades 

Tabelas 

—Relatórios 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.070-8 - PARAFUSO CORTI CAL 4,5 MM 

Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - ()Meses, próteses e materiais especiais relacii 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 0312025 { jHistórico de alterac'Oes 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade ( 

Sub-Tipo de Financiamento: 
Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 
Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 10 

Idade Minlma: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

—Valores 

Serviço Ambulatorial R$ 0.00 
Total Ambulatorial; R$ 0.00 

1 
DescriçãoiCID:CBOteito ServiçoClassificação 

MAC) 

Serviço Hospitalar RS 63,21 

Serviço Profissional: R$ 0,00 

Total Hospitalar: R$ 63.21 

Habilitação, Redes 

Dow, foinip1M/ 3
Gr.=

Fis. 1q3 

nados ao 

Regra  Origem Condicionada 1 Renases ITUSS:_ 



12:1Mmistério da Saúde 

Tabelas 

Relatório 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimen os,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Usuário: publico 

Procedimento 

Downlwi 

Procedimento: 07.02.03.072-4 - PARAFUSO ESPONJOSO 4,0 MM 

Grupo: 

Sub-Grupo: 

07 - Orteses, próteses e materiais especiais 

,.):PtIPIV.P,Pi
o

Fls.  -1 

02 - órteses. próteses e materiais especiais relacionados ao ato ci arrimo-

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 LtriHistórico de alterações 

Modalidade de Atendimento Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade (7V1AC) 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento ae Registro: Alti (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 6 

Idade Minima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

—11nInnoc 

Serviço Ambulatorial R$ 0,00 

Total Ambulatorial: R$ 0.00 

Serviço Hospitalar RS 27,71 

Serviço Profissional: RS 0.00 

Total Hospitalar: R$ 27.71 

DescriçãoICID!CBOTLeito Serviço Habilitação  J_  Classificação 
Redes origem 

I • 

 Condicgi Reonada 
ra 1 Renases ITUSS1 

_ L 



1gaPAInistério da Saúde 

Compatibilidades

Tabelas 

•''elatórios 

SIGTAP - Sistema_d_e_Gerenciamento_d~d~rnentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Usuário: 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.073-2 - PARAFUSO ESPONJOSO 6,5 MM 

1— Grupo: 07 - Orteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - órteses, próteses e materiais especiais relacii 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 Rix..., il-listorico de alteracilu 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Media e Alta Complexidade ( 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: Alti (Proc. Especial) 

Sexo: 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 

Idade Mínima: 

Idade Máxima: 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

—Valores 

Ambos 

6 

Não se aplica 

Não se aplica 

Serviço Ambulatorial: R$ 0.00 

Total Ambulatorial: R$ 0.00 

MAC) 

Serviço Hospitalar R$ 27,71 

Serviço Profissional: RS 0.00 

Total Hospitalar: R$ 27,71 

DescriçãoCIDICB0 Leito ClaSssificaiç°ção IHabilitaçao-
i 

Redes Origem 

nados ao ato cirurgico 

N,Aun1Cipa 
•,) 

F:a.  

Regra 
C ndicionada 

Renases TUSS 



laMinistério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

odlmentr 

'Compatibdades 

h-abolas 

áiio 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.074-0 - PARAFUSO MALEOLAR 

Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - órteses, próteses e materiais especiais relacionados ao a 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

t5)

Fls. 

Competência: 03/2025 

Modalidade de Atendimento: 

Complexidade: 

Financiamento: 
Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: 

Sexo: 
Média de Permanência: 
Tempo de Permanência: 
Quantidade Máxima: 

Idade Mínima: 

Idade Máxima: 
Pontos: 

Atributos Complementares: 

r— Valores 

• 

ItHistorico de alterações 

Hospitalar 

Não se Aplica 

Média e Alta Complexidade I 

AIH (Proc. Especial) 

Ambos 

5 
Não se aplica 

Não se aplica 

MAC) 

Serviço Ambulatorial R$ 0,00 
Total Ambulatorial: R$ 0.00 

DescriçãoiCI±i) CB0 

do 

Serviço Hospitalar: R$ 21,89 

Serviço Profissional: RS 0,00 

Total Hospitalar: R$ 21.89 
—r 

Leito' Serviço 
Classificação  

:Habilitação Rede_si Origem Regra 
Condicionada Renases TUSSI 



lega PA nistério da Sai:J. de 

SIGTAP - Sislenia de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Download IeCc Q 
~IC 

1\ 

Compatibi lades 

Tabelas 

• 

Usuário: pubiico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.083-0 - PLACA 1/3 TUBULAR 3,5 MM (INCLUI F 

Grupo: 07 - Órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - prtesos, próteses e materiais especiais rolaci 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

AFtAFUS --ff'sbrIcat — 

Competência: 03/2025 EHistorico de alterações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Media e Alta Complexidade ( 
Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 2 

Idade Minima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

-- Valores 

Serviço Arnbulatorial: R$ 0,00 
Total Arnbulatorial: R$ 0,00 

MAC) 

onados ao ato drúrgico 

Serviço Hospitalar R$ 148.40 
Serviço Profissional: R$ 0,00 

Total Hospitalar' RS 148,40 
Descrição IC_I-DTCB0 Leitol Servic°- THabilitação Redesi Origem 

Classificação 

niffl enritsgeN 

Regra 
Condicionada Renases TUSS 

 1 

IMPLANTE ORTOPÉDICO. TIPO PLACA RETA, 1/3 TUBU1 AR (1/3 DE TUBO), 3,5MM DF 

ESPESSURA. PARA PEQUENOS FRAGMENTOS, PERFIL ANATÕMICO. DE MATERIAIS E 

DIMENSÕES VARIÁVEIS, LARGA OU ESTREITA. COM FUROS CENTRALIZADOS (ESTÁTICA) OU 

EXCÊNTRICOS (DINÂMICA). BLOQUEADOS OU NÃO, INDICADAS PARA REDUÇÃO, 

ALINHAMENTO, ESTABILIZAÇÃO E FIXAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DOS DIVERSOS 

TIPOS DE FRATURA INCLUI OS PARAFUSOS UTILIZADOS NA PLACA 

• 



taaMinistario da Saúde 

SIGTAP -Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

.-dimento 

'Compatibilidades

'Tabelas 1 
Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.084-8 - PLACA 1/3 TUBULAR 4,5 MM (INCLUI P/ 

Grupo: 

Sub-Grupo: 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 

Modalidade de Atendimento: 

Complexidade: 

Financiamento: 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Histórico de alterações 

Hospitalar 

Não se Aplica 

Média e Alta Complexidade ( 

Instrumento de Registro: AH (Proc. Especial) 
Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 2 

Idade Mínima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 
Pontos: 

Atributos Complementares: 

- Valores 

Serviço Ambulatorial R$ 0.00 
Total Arnbulatorial: R$ 0,00 

[Descrição CID
I
CB0 

—1"1"ce•rpr-1,-. 

07 - Õrteses, próteses e materiais especiais 

02 - órteses próteses e materiais especiais roteei 

MAC) 

Serviço Hospitalar RS 177.20 

Serviço Profissional: R$ 0.00 

Total Hospitalar: R$ 177,20 

nados ao ato 

Leitor Serviço  
Classificação 

Habilitação Redes Orig 
1  

Reara — I  
Condicionada 

Renases TUSS 

IMPI.ANTE ORTOPÉDICO, TIPO PI ACA RETA, 1/3 TUBULAR (1, 

ESPESSURA. PARA GRANDES FRAGMENTOS, PERFIL ANATO 

DIMENSÕES VARIÁVEIS, LARGA OU ESTREITA, FUROS CENTRÁ 

EXCÉN TRIGOS (DINÂMICA). BLOQUEADOS OU NÃO, INDIC 

ALINHAMENTO, ESTABILIZAÇÃO E FIXAÇÃO TEMPORÁRIA OU PER 

TIPOS DE FRATURA. INCLUI OS PARAFUSOS UTILIZADOS NA PLACA. 

13 DE TUBO), 4.5MM DE 

MICO. DE MATERIAIS E 

LIZADOS (ESTÁTICA) OU 

ADAS PARA REDUÇÃO, 

milANENTE DOS DIVERSOS 



e:Ministério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerençiamento da Tabela de Procedimentos,ffledicamentos e OPM 
do SUS 

: mento 
, 

LCompatibilidades

Tabelas 

Relatórios 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.092-9 - PLACA DE RECONSTRUÇÃO 3,5 MM (I 

DowninAiii 

LU' PA 

Grupo: 07 - Õrteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - ()rimes, próteses o materiais especiais relacit 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 I IHist&ico de alteraçãg.à 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: ARI (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 3 

Idade Mínima: Não se aplica 
Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

- - Valores- - — 

Serviço Ambulatorial, RS 0.00 
Total Ambulatorial: R$ 0,00 

Descrição 

MAC) 

Serviço Hospitalar RS 299.90 

Serviço Profissional: RS 0,00 

Total Hospitalar: R$ 299,90 

CIDICB0 Leito 
Serviço 

Classificação 

nados ao ato cirurg 

Habilitação i Redesi Origem I RegraCondicionada Renases ITUSS 
—Descrição 

IMPLANTE ORTOPÉDICO, TIPO PLACA DE RECONSTRUÇÃO, 3.5MM. DE MATERIAIS E 

DIMENSÕES VARIÁVEIS, ORIFÍCIOS OVAIS (DINÂMICO). BLOQUEADOS OU NÃO, DE MENOR 

RESISTÉNCIA QUE AQUELAS DE COMPRESSÃO. CARACTERIZADAS POR SULCOS 

PROFUNDOS ENTRE OS ORIFÍCIOS . QUE PERMITEM A MODELAGEM ACURADA DA PARTE 

ACHATADA, BEM COMO A DOBRA CLÁSSICA DA PLACA, INDICADAS PARA REDUÇÃO. 

ALINHAMENTO, ESTABILIZAÇÃO E FIXAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DE FRATURAS DE 

OSSOS COM GEOMETRIA TRIDIMENSIONAL COMPLEXA, COMO PELVE E ACETÁBULO, TÍBIA 

PROXIA.IAL E DIS TAL, ÚMERO DISTAI F CLAVÍCULA. INCI UI OS PARAFUSOS UTILIZADOS NA 

PLACA. 



allMinistério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e o_pm 
do SUS 

-)owilload rigild F.Ile 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.093-7 - PLACA DE RECONSTRUÇÃO DE 4,5 MM 

Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - Orteses, próteses e materiais especiais roteei( 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 

Modalidade de Atendimento: 

Complexidade: 

Financiamento: 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: 

Sexo: 
Média de Permanência.

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 

Idade Minima: 

Idade Máxima: 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

— Valores 

gRistórico de alterações 

Hospitalar 

Não se Aplica 

Média e Alta Complexidade 

AH (Proc. Especial) 

Ambos 

2 

Não se aplica 

Não se aplica 

Serviço Ambulatorial. R$ 0.00 
Total Ambulatonal: R$ 0,00 

Serviço Hospitala 

Serviço Profissior 

Total Hospitalar: 

(MAC) 

F . 

(INCLUI PARAFUSOS) 

ciairgico 

_2,00 

ri • -• • - •  ir

c3
ouniCip":35-. \

Cre

\ 

qq 
RuiNicp: 

r: RS 325.69 

ai: R$ 0.00 
RS 325.69 

T 
Serviço Descrição LCIDICBOileito 

Classificação 
Habilitação' Redes! Origem 

Regra 
Condicionada 

Renases TUSS 

—Descrição 

IMPLANTE ORTOPÉDICO, TIPO PLACA DE RECONSTRUÇÃO, 4,5MA,1. DE MATERIAIS E 

DIMENSÕES VARIÁVEIS, ORIFÍCIOS OVAIS (DINÂMICO,), BLOQUEADOS OU NÃO, DE MENOR 

RESISTÉNCIA QUE AQUELAS DE COMPRESSÃO, CARACTERIZADAS POR SULCOS 

PROFUNDOS ENTRE OS ORIFÍCIOS . QUE PERMITEM A MODELAGEM ACURADA DA PARTE 

ACHATADA, BEM COMO A DOBRA CLÁSSICA DA PLACA, INDICADAS PARA REDUÇÃO, 

ALINHAMENTO, ESTABILIZAÇÃO E FIXAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DE FRATURAS DE 

OSSOS COM GEOME IRIA TRIDIMENSIONAL COMPLEXA. COMO PELVE E ACET ABULO, ÚMERO 

E ESCÁPULA F NO TRATAMENTO DE ARTROPA TIAS INCLUI OS PARAFUSOS UTILIZADOS NA 

PLACA. 



PA;nistério da Saúde 

• 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Med tos e OPM 
do SUS .,.. Ltartepe/

Wiki I Faie

Usuário: pudico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.095-3 - PLACA EM L 2,7MM (INCLUI PARAFUSOS) 

1 Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - órtoses, próteses o materiais especiais relacionados ao ato cirúrgico 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 Histórico de alterações 

—.—

Modalidade de Atendimento: Hospitalar Hospital Dia 
Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade (MAC) 
Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: All i (Proc. Especial) 
Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 1 

Idade Minima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

- Valores 

Serviço Arnbulatorial. R$ 0.00 

Total Arnbulatorial: R$ 0,00 

Descrição CID 

Descrição 

CBO.Leito 

Serviço Hospitalar: RS 131,36 

Serviço Profissional: R$ 0,00 

Total Hospitalar RS 131,36 

Serviço 
Classificação HabilitaçãoRedes Origem Regra Renases Condicionada  TUSS 

PI ACA ORTOPÉDICA, DE FORMATO ESPFCIAI TIPO 1., DIREITA E ESQUERDA, PARA MINI F 

MICRO FRAGMENTOS (2,7IvfM). DE TODOS OS MATERIAIS, DIMENSÕES VARIÁVEIS EM 

RELAÇÃO AO COMPRIMENTO E NUMERO DE ORIFICIOS. REDONDOS OU OBLONGOS. 

BLOQUEADOS OU NÃO. INDICADAS PARA REDUÇÃO. ALINHAMENTO. ESTABILIZAÇÃO E 

FIXAÇÃO TEMPORA RIA OU PERMANENTE DOS DIVERSOS TIPOS DE FRATURA, 

PRINCIPALMENTE EM MEMBROS SUPERIORES INCLUI OS PARAFUSOS UTILIZADOS NA 

PLACA, 

• 



tiaMinistério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

• dimento 

Compatibilidades 

P.olatorips 

Usuário: publico 

Procedimento 

h04» ‘M il t4iPe/ 
4` C/O 

.=.f rç 

I. Fie _. J2 .01  t-a 
i. 

Procedimento: 07,02.03.096-1 - PLACA EM L 3,5 MM (INCLUI PARAFUSOS) 

Grupo: 

Sub-Grupo: 
Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

07 - Orteses, próteses e materiais especiais 

02 - órteses. próteses e materiais especiais relaci ados ao a. 

Competência: 03/2025 

Modalidade de Atendimento: 

Complexidade: 

Financiamento: 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Histórico de alterações 

Hospitalar 

Não se Aplica 

Média e Alta Complexidade (MAC) 

Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 
Sexo: Ambos 
Média de Permanência: 
Tempo de Permanência: 
Quantidade Máxima: 1 

Idade Mínima: Não se aplica 
Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

Valores 

Serviço Arnbulatorial: R$ 0.00 
Total Ambulatorial: R$ 0,00 

Serviço Hospitalar 

Serviço Profissionz 

Total Hospitalar: 

RS 275.48 
I: RS 0,00 

RS 275.48 

Descrição CID CB0 Leito 

—Descrição 

Serviço 
Classificação ¡HabilitaçãoiRedes 

Regra 
ndicionada 

PLACA ORTOPEDICA, DE FORMATO ESPECIAL TIPO L, DIREITA E ESQ 
FRAGMENTOS (3,5MM), DE TODOS OS MATERIAIS, DIMENSÕES VA 

COMPRIMENTO E NÚMERO DE ()ROCIOS, REDONDOS OU OBLO 

NÃO. INDICADAS PARA REDUÇÃO. ALINHAMENTO, ESTABILIZAÇÃO 

OU PERMANENTE DOS DIVERSOS TIPOS DE FRATURA INCLUI OS 

NA PLACA 

UERDA, PARA PEQUENOS 

21AVEIS EM RELAÇÃO AO 

VGOS, BLOQUEADOS OU 
E FIXAÇÃO TEMPORÁRIA 

PARAFUSOS UTILIZADOS 



Ministório da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

)rocedimento 

ICompatibilidades 

Tabelas 

elatórios 

Usuário: publico 

Procedimento 

• ' 

Procedimento: 07.02.03.097-0 - PLACA EM L 4,5 MM (INCLUI PARAFUSOS) 

Grupo: 07 - Orteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - órtoses, próteses e materiais especiais relaci 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 tHistórico de alteraçg_u 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade (MAC) 
Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 2 

Idade Minima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

Valores 

Serviço Ambulatorial R$ 0.00 Serviço Hospitalar: 

Total Ambulatorial: R$ 0,00 Serviço Profissional 

Total Hospitalar: 

Descrição CID CBO Leito 

RS 288.71 

: R$0,00 

RS 288,71 

nados ao ato cirur 

t3
ourilcii7:7;\ r ceo

, 

; r. 

Serviço j 
Classificação 

jabIIit ãoiRedes Origem 
Regra 

Renases TUSS1_ Ctinclicionada -Descrição 
PLACA ORTOPÉDICA, DE FORMATO ESPECIAL TIPO L. DIREITA F ESQUERDA. PARA GRANDES 

FRAGMENTOS (4,5MM), DE TODOS OS MATERIAIS, DIMENSÕES VARIÁVEIS EM RELAÇÃO AO 

COMPRIMENTO E NUMERO DE oRtrelos REDONDOS OU OBLONGOS. BLOQUEADOS OU NÃO. 

INDICADAS PARA REDUÇÃO. ALINHAMENTO. ESTABILIZAÇÃO E XAÇÃO TEMPORÁRIA OU 

PERMANENTE DOS DIVERSOS TIPOS DE FRATURA. PRINCIP LMENTE EM MEMBROS 

INFERIORES INCLUI OS PARAFUSOS UTILIZADOS NA PLACA 



teMinistério da Saúde 

SIGTAP - Sistemade Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Procedimento 

I Compatibilidades 

1 Tabelas 

clatórios 

• 

Download V 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.098-8 - PLACA EM T 2.7MM (INCLUI PARAFUSOS) 

Grupo: 07 - Orteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - ()Reses, próteses e materiais especiais relaci 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 tHistorico de alterações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar Hospital Dia 
Complexidade: Não se Aplica 
Financiamento: Média e Alta Complexidade 
Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 
Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 1 

Idade Mínima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

-- Valores —

Serviço Ambulatorial: R$ 0,00 
Total Ambulatonal: R$ 0,00 

Descrição [ -C--1-D 

Descrição 

PLACA ORTOPÉDICA, DF FORMATO ESPECIAL TIPO T PARA MI 

(2.7MM). DE TODOS OS MATERIAIS, DIMENSÕES VARIAVEIS EM REL 

AO NÚMERO DE °RIF-1MS REDONDOS OU OBLONGOS. BLOOUEA 

PARA REDUÇÃO. ALINHAMENTO, ESTABILIZAÇÃO E FIXAÇÃO TEM 

DOS DIVERSOS TIPOS DE FRATURA, PRINCIPALMENTE, EM MEMB 

OS PARAFUSOS UTILIZADOS NA PLACA 

CBO Leito 

Serviço Hospitalai 

Serviço Profission 

Total Hospitalar: 

(MAC) 

: RS 131.36 

al: R$ 0,00 

RS 131,36 

onados ao ato ci 

Serviço 1
ilita 

Classificação 
Hab çao ' rI 

Redes Origem 
Regra 

ndicionada Renases TUS—S1 

I E MICRO FRAGMENTOS 

IÇÃO AO COMPRIMENTO E 

DOS OU NÃO, INDICADAS 

ORARIA OU PERMANENTE 

ROS SUPERIORES INCLUI 



riaMinistério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de  Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

'rocedimentc> 

Compatibilidades

1 Tabelas 

' Iatórios 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.099-6 - PLACA EM T 3.5 MM (INCLUI PARAFUS 

Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - ()Meses. próteses e materiais especiais relaci 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 [!Histórico de alterações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade I 
Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: Ali 4 (Proc. Especial) 
Sexo: Ambos 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 1 

Idade Mínima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

Valores 

Serviço Arnbulatorial R$ 0.00 
Total Ambulatonal: R$ 0,00 

Descrição CID CBO 

Serviço Hospitalar 

Serviço Profissioni 

Total Hospitalar: 

Serviço 
Leito Classificação

MAC) 

R$ 275,48 

I: RS 0,00 

RS 275.48 

Habilitação' Redes1 Ongem 

° 11-" ç4P0 
o 

S) 

nados ao ato 

Regra 
ndicionada 

Renases 1TUSS1

:—Descnção 

PLACA ORTOPÉDICA, DE FORMATO ESPECIAL TIPO T PARA 'EQUENOS FRAGMENTOS 

(3.5MM), DE TODOS OS MATERIAIS, DIMENSÕES VARIAVEIS EM REL IÇÃO AO COMPRIMENTO E 

AO NÚMERO DE ORIFÍCIOS, REDONDOS OU OBLONGOS. BLOQUEADOS OU NÃO. INDICADAS 

PARA REDUÇÃO. ALINHAMENTO, ESTABILIZAÇÃO E FIXAÇÃO TEM DRARIA OU PERMANENTE 

DOS DIVERSOS TIPOS DE FRATURA, PRINCIPALMENTE, EM MEMB ROS SUPERIORES. INCLUI 

OS PARAFUSOS UTILIZADOS NA PLACA 

ion 



teMinistério da Saúde 

SIGTAP - Sistema de_Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

ixidlmento 

Compatibilidades 

Tabelas 

-"elatórios 

• 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.100-3 - PLACA EM T4,5 MM (INCLUI PARAFUS 

Grupo: 07 - órtestis, próteses e materiais especiais 

Sub-Grupo: 02 - órteses. próteses e materiais especiais relaci 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Downioad I 

Fls. 

OS) 

Competência: 03)2025 irilHistorice de alterace, 

Modalidade de Atendimento: 

Complexidade: 

Financiamento: 

Sub-Tipo de Financiamento: 

Instrumento de Registro: 

Sexo: 

Média de Permanência: 

Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 

Idade Minima: 

Idade Máxima: 

Pontos: 

Atributos Complementares: 

Valores -

Hospitalar 

Não se Aplica 

Média e Alta Complexidade (MAC) 

Alli (Proc. Especial) 

Ambos 

2 

Não se aplica 

Não se aplica 

Serviço Ambulatorial: R$ 0.00 

Total Ambulatorial: R$ 0,00 

Descrição ICIDICB0
rri , s - rh 

Leito 

Serviço Hospitalar 

Serviço Profissiona 

Total Hospitalar: 

Serviço 
Classificação 

Rubrica: • 

ados ao ato c 

R$ 326.00 

I: R$ 0,00 

R$ 326,00 

Habilitação Redes( Origem 

PLACA ORTOPÉDICA, DE FORMATO ESPECIAL TIPO T PARA GRAND 

DE TODOS OS MATERIAIS, DIMENSÕES VARIÁVEIS EM RELAÇÃO 

NÚMERO DE oRirlcios REDONDOS OU OBLONGOS, BLOQUEADOS 

REDUÇÃO, ALINHAMENTO. ESTABILIZAÇÃO E FIXAÇÃO TEMPORAF 

DIVERSOS TIPOS DE FRATURA. PRINCIPALMENTE EM MEMBRO, 

PARAFUSOS UTILIZADOS NA PLACA 

_ 

• 

Regra 
ndiaonada Renases TUSS 

FS FRAGMENTOS (4,5MM), 

AO COMPRIMENTO E AO 

OU NÃO. INDICADAS PARA 

IA OU PERMANENTE DOS 

INFERIORES INCLUI OS 

k 



11111tAblist,dia da Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,  Medicamentos e OPM 
do SUS 

Procedimento 

Compatibilidades 

Tabelas 

Rei.J14:ios 

Usuário: publico 

Procedimento 

Procedimento: 07.02.03.134-8 - FIO DE KIRSCHNER 

Grupo: 07 - órteses, próteses e materiais especiais 
Sub-Grupo: 02 - órteses, pro:eses e materiais especiais relu' 

Forma de Organização: 03 - OPM em ortopedia 

Competência: 03/2025 EHistórico de alterações 

Modalidade de Atendimento: Hospitalar Hospital Dia 

Complexidade: Não se Aplica 

Financiamento: Média e Alta Complexidade (M 
Sub-Tipo de Financiamento: 
Instrumento de Registro: AIH (Proc. Especial) 

Sexo: Ambos 
Média de Permanência: 
Tempo de Permanência: 

Quantidade Máxima: 8 

Idade Minima: Não se aplica 

Idade Máxima: Não se aplica 

Pontos: 
Atributos Complementares: 

Valores 

Serviço Ambulatorial: R$ 0,00 
Total Ambulatorial: R$ 0.00 

DescriçãoICIDICB
1 

Ojleito 
Sormço 

Classificação 

Serviço Hospitalar: 

Serviço Profissional: 

Total Hospitalar: 

AC) 

R$ 13,00 
R$ 0.00 

RS 13.00 

Habilitaçao,RedesiOngem 
.1 

( lirunicip 

Rui?iica. .....f---_ .....) 

Regra 
dicionada Renases ITUSSI
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ANEXO II- MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ/CE. 

CREDENCIAMENTO N2 15.002/2025 CRED. 

OBJETO: O CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL CONSIGNADO DE ÓRTESE 
E PRÓTESE DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ/ E 

DADOS DA PROPONENTE: 

Razão Social: 
Endereço: 
Fone: 

CNRI: 

Responsável legal: 
E-mail: 
Banco: Agência N.°: - Conta Corrente n.°:  

Pela presente solicito CREDENCIAMENTO junto à Prefeitura Municipal d AQUIRAZ-CE para os 

serviços descritos Termo de Referência do CREDENCIAMENTO N2 15.002/2025 CRE • 

Assim, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

N.° 14.133/21, e às cláusulas e condições constantes do Edital do 
administrativo. 

referido procedimento 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados, caso 
sejamos credenciados, seguindo as orientações emanadas da administração municipal e legislação 
estadual aplicável aos serviços cartoriais. 

Declaramos ainda seguir fielmente os valores adotados no Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP), ou outra vigente no momento da emissão das 
Ordens de Serviço. 

PRAZO PARA íNICIO DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCO) DIAS. 
LOTE 1- PARAFUSOS 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO 
VALOR 

UNITÁRIO 
QUANTIDADE - 

2025 
QUANTIDADE 

-2026 
QUANTIDADE 

- 2027 
TOTAL P/ 
3 ANOS 

VALOR TOTAL P/ 
3 ANOS 

1 
PARAFUSO 
CANULADO 3,5 MM 

07.02.03.062-7 R$ 116,02 300 300 300 900 R$ 104.418,00 

2 
PARAFUSO 
CANULADO 4,5 MM 

07.02.03.063-5 R$ 102,92 300 300 300 900 R$ 92.628,00 

3 
PARAFUSO 
CANULADO 7,0 MM  07.02.03.064-3 R$ 90,29 300 300 300 900 R$ 81.261,00 

4 
PARAFUSO 
CANULADO MINI 

 07.02.03.065-1 R$ 257,29 200 200 200 600 R$ 154.374,00 

5 
PARAFUSO CORTICAL 
1,5 MM 

 07.02.03.066-0 R$ 18,06 300 300 300 900 R$ 16.254,00 

6 
PARAFUSO CORTICAL 
2,0 MM 

07.02.03.067-8 R$ 15,34 300 300 300 900 R$ 13.806,00 

(:Paço Municipal Carlos Augusto Matos Pires. Rua da Integração - Centr - Aquiraz/CE 
CEP: 61.700-000 . CNPJ: 07.911.696/0001-57 
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7 
PARAFUSO CORTICAL 
2,7 MM 

07.02.03.068-6 R$ 16,94 300 

-s.. 

300 

,..----

300 900 R$ 15.246,00

8 
PARAFUSO CORTICAL 
3,5 MM 

07.02.03.069-4 R$ 15,34 300 300 300 900 R$ 13.806,00 

9 
PARAFUSO CORTICAL 
4,5 MM 

 07.02.03.070-8 R$ 18,06 300 300 300 900 R$ 16.254,00 

10 
PARAFUSO 
ESPONJOSO 4,0 MM 

07.02.03.072-4 R$ 27,71 300 300 300 900 R$ 24.939,00 

11 
PARAFUSO 
ESPONJOSO 6,5 MM 

 07.02.03.073-2 R$ 27,71 300 300 300 900 R$ 24.939,00 

12 
PARAFUSO 
MALEOLAR 

07.02.03.074-0 R$ 21,89 250 250 250 750 R$ 16.417,50 

TOTAL R$ 574.342,50 

LOTE 2 - PLACAS 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO 
VALOR 

UNITÁRIO 
QUANTIDADE - 

2025 
QUANTIDADE 

-2026 
QUANTIDADE 

- 2027 
TOTAL P/ 
3 ANOS 

VALOR TOTAL P/ 
3 ANOS 

é 

1 
PLACA 1/3 TUBULAR 
3,5 MM (INCLUI 
PARAFUSOS) 

07.02.03.083-0 R$ 148,40 300 300 300 900 R$ 133.560,00 

2 
PLACA 1/3 TUBULAR 
4,5 MM (INCLUI 
PARAFUSOS) 

07.02.03.084- 
8 

R$ 177,20 300 300 300 900 R$ 159.480,00 

3 

PLACA DE 
RECONSTRUÇÃO 3,5 
MM (INCLUI 
PARAFUSOS) 

07.02.03.092- 
9 

R$299,90 80 80 80 240 R$71.976,00 

4 

PLACA DE 
RECONSTRUÇÃO DE 
4,5 MM (INCLUÍ 
PARAFUSOS) 

07.02.03.093-7 R$ 325,69 80 80 80 240 R$ 78.165,60 

5 
PLACA EM L 2,7MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

07.02.03.095-3 R$ 131,36 40 40 40 120 R$ 15.763,20 lo

PLACA EM L 3,5 MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

07.02.03.096-1 R$ 275,48 40 40 40 120 R$ 33.057,60 

7 
PLACA EM L 4,5 MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

 07.02.03.097-0 R$ 288,71 40 40 40 120 R$ 34.645,20 

8 
PLACA EM T 2,7MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

07.02.03.098-8 R$ 131,36 40 40 40 120 R$ 15.763,20 

9 
PLACA EM T 3,5 MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

 07.02.03.099-6 R$ 275,48 40 40 40 120 R$ 33.057,60 

10 
PLACA EM T 4,5 MM 
(INCLUI PARAFUSOS) 

07.02.03.100-3 R$ 326,00 40 40 40 120 R$ 39.120,00 

TOTAL R$ 614.588,40 
LOTE 3 - FIO 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO 
VALOR 

UNITÁRIO 
QUANTIDADE - 

2025 
QUANTIDADE 

-2026 
QUANTIDADE 

-2027 
TOTAL P/ 
3 ANOS 

VALOR TOTAL P/ 
3 ANOS 

1 FIO DE KIRSCHNER 07.02.03.134-8 R$ 13,00 1200 1200 1200 3600 R$ 46.800,00 
TOTAL R$ 1.235.730,90 

Paço Municipal Carlos Augusto Matos Pires. Rua da Integração - Centro - Aquiraz/CE 
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VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS R$: 1.235.730,90 (UM MILHÃO, DUZENTOS E TRINTA CINCO MIL, 

SETECENTOS E TRINTA REAIS E NOVENTA CENTAVOS). 

Na oportunidade, solicitamos a juntada e análise dos documentos 
comprovação dos requisitos exigidos no instrumento convocatório. 

Espera deferimento. 

Local/Data: , de de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

OBS: ANEXAR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SOLICITADOS NO ANEXO II DO 1 

m anexo, para fins de 

RMO DE REFERÊNCIA. 

1 

Paço Municipal Carlos Augusto Matos Pires. Rua da Integração - Centro - Aquiraz/CE 
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CONTRATO N2 
CREDENCIAMENTO N2 15.002/2025 CRED 

ANEXO III - CONTRATO 
Rub:icn: 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
A PREFEITURA 
AQUIRAZ/SECRETARIA DE 
EMPRESA 
DECLARA. 

ELEBRAM, DE UM LADO 
MUNICIPAL DE 

, E DO OUTRO A 
PARA O FIM QUE NELE SE 

O município de AQUIRAZ/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ, Estado do Ceará, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.  , cornsede de sua Av. Raimundo 

Pires Cardoso, s/n, Tabajara, Aquiraz/CE, CEP: 61700-000, através da SECRETARIA DE ,neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr.(a).  , C.P.F. N°  , aqui denominado(a) de 

CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa   estabelecida na  
inscrita no CNPJ/MF sob o n.2  , neste ato representada pelo (a) Sr(a). 
 , portador (a) do CPF n°  , apenas denominada de CONTRATADA, 

firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a Seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo administrativo na modalidade 
CREDENCIAMENTO tombado sob o n° 15.002/2025 CRED e PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2
  em conformidade e com fundamento na Lei Federal N° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021 

- Lei das Licitações, assim como, a legislação complementar em vigor. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência — TR; 
b) O Estudo Técnico Preliminar — ETP; 
c) O Edital; 
d) A inscrição e os documentos do contratado; 
f) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e 
g) Legislação Municipal regulamentadora quanto a Lei Federal n.2 14.133/21. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente O CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA FORNE 
CONSIGNADO DE ÓRTESE E PRÓTESE DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAC 
AQUIRAZ/CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

CIMENTO DE MATERIAL 
DE DO MUNICÍPIO DE 

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ( ), a ser pago na proporção dia execução dos serviços, 
segundo as ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do proponente vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da inscrição. 

Paço Municipal Carlos Augusto Matos Pires. Rua da Integração - Centro - Aquiraz/CE 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (trinta) dias apos issão 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a constatação da 0E nt rega definitiva, através 

de atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas 

as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos. 

4.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no subitem 

anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive em 

relação as contribuições sociais; 

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT). 

4.3.0 setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentas apresentados por meio 

de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sis ema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nÉ 14.133, de 2024. 

4.4.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

4.4.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

4.4.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.5.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

4.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.5.2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a aMpla defesa. 

4.5.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalrnente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SIC F. 

4.5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida la ordem bancária para 
pagamento. 

4.5.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Iegislaçãp vigente. 

wnicipel
(70
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4.5.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ter ei Complementar n2 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.5.8. Conforme Decreto Municipal n2 055/2023, de 13/07/2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do 

imposto de renda nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração púbica municipal direta, fica 

determinado que: 

a) Os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta, bem como suas Autarquias e Fundações, ficam 

obrigados a efetuar a retenção, na fonte, do Imposto de Renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem 
às pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de serviços ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, 
com base na Instrução Normativa n2 1.234/2012, e alterações, da Receita Federal do Brasil. 
ai.) As retenções de que trata o "caput" deste artigo serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, 
inclusive os que forem antecipados por conta de fornecimento de serviços ou de prestação de serviços para 
execução futura. 
b) Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na Fonte os pagamentos realizados às pessoas físicas e 
jurídicas pelo fornecimento de serviços ou prestação de serviços nas hipóteses previstas no art. 42 da Instrução 
Normativa n2 1.234/2012. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alí uota zero do Imposto de 
Renda devem informar essa condição em seus documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena 
de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do imposto sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

5.1. Considerando que os preços estabelecidos se darão mediante Tabela SIGTAP (Sistema de Gerenciamento 
da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS), que contém os preços padronizados para os 
materiais e serviços utilizados na área da saúde logo, o reajustamento do contrato ficará condicionado ao 
ajuste desta tabela, caso haja. 
5.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 
5.3. Demais disposições quanto a repactuação e ou reajustamento do contrato levarão em conta as normas 
específicas ao objeto, assim como, as disposições constantes da Lei Federal n.2 14.133/21. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá 
por 03 (três) anos, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
6.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termc aditivo. 
6.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
..defflera._ ~me 

7.1. O regime de execução e ou forma de execução, conforme o caso, e o modelo de gestão contratual será 
aquele definido no termo de referência do procedimento, assim como, nas demais normativas municipais as 
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quais disciplinam os prazos, condições de execução, conclusão, obsracõesJefmas de recebimento do 
serviço e os demais elementos condizentes a execução contratual. 
7.2. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a designar 
com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que 
dispõe na Lei Federal n° 14.133/2021 de 12 de abril de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo Orçamento Municipal, inerentes a  

CLÁUSULA NONA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

9.1. As As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 14.133/2021 de 12 de abril de 2021. 
9.2. São obrigações do Contratado, o dever de cumprir com todas as disposições constantes do Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.2 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou epi parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções esultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos ofridos. 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que co provem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cedi ão de Regularidade do 
FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, revidenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
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k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva se cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.2
14.133, de 2021). 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento cos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato. 
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução Jo objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, uaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao Município 
de AQUIRAZ/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
v) Executar os serviços nos prazos máximos estabelecidos no termo de referência, contados do recebimento 
da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo 
órgão soproponente, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos 
anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento 
de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e c merciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terce ros, em decorrência da 
celebração do contrato. 
w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terc iros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 11252 da Lei n.2 14.133/21. 
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z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de AQUIRAZ/CE, cujas reclamações se 

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
aa)No caso de constatação da inadequação do objeto contratado às normas e exigências especificadas no 

termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, 

devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições. 

9.3. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.2 14.133/21: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos. 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incorrtroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021. 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do o jeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato. 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das mecIdas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
j) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.2 14.133, 
de 2021 e o art. 28, do Decreto n.2 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.2 14.133, de 
2021. 
I) Notificar os emitentes das garantias, caso haja, quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
n) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos. 
o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da execução, se for o caso, desde que observadas as 
normas de segurança. 

9.4. LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.4.1. Os serviços deverão ser executados no local determinado, em conformida e com a ORDEM DE 
SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO emitida pelo etor competente da 
SECRETARIA DE , no âmbito do município de AQUIRAZ/CE. 

9.5. PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 
9.5.1. Os serviços deverão ser executados na data determinada pelo contratante, conforme ordem de serviços 
que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DO CONTRATO 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e seguintes da 
Lei n-q 14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

12.1. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e das disposições constantes do Termo de 

Referência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, serão 

apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das multas eventualrnente previstas no Termo 

de Referência e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ampla defesa: 

Ocorrência Penalida0e 

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto. 
Advertência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave 

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do 
Município de AQUIRAZ pelo período de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave 

c) Dar causa à inexecução total do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do 
Município de AQUIRAZ pelo período de 1 um) ano a 3 
(três) anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

d) Deixar de entregar documentação exigida para o 
certame. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do 
Município de AQUIRAZ pelo período de 1 mês a 6 meses, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

e) Não mantiver a inscrição, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do 
Município de AQUIRAZ pelo período de 2 (dois) meses a 
1 (um) ano, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua inscrição, 
conforme o caso. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do 
Município de AQUIRAZ pelo período de 3 (três) meses a 
2 (dois) anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. , 

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto ou da 
entrega do objeto da licitação sem motivo justificado 

rtImpedimento de licitar e co tratar no âmbito do 
Município de AQUIRAZ pelo perí do de 3 (três) meses a 
1 (um) ano e 6 (seis) meses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do objeto 

Declaração de inidoneidade para 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do objeto. 

Declaração de inidoneidade para 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos 

j) Comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza 

Declaração de inidoneidade pana 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos 
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Ocorrência Penalidade 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação 

Declaração de inidoneidade para 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos 

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei ri2 12.846, 
de 1.9 de agosto de 2013 

Declaração de inidoneidade para 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 

licitar ou contratar, 
anos. 

12.2. Nas condutas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item ante ior, quando justificada a 
imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de in doneidade para licitar e 
contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximO de 6 (seis) anos. 
12.3. As demais disposições quanto ao cálculo de multas, compensações, formas de aplicação da sanção, 
instrução, condução e julgamento de Processo Administrativo de Apuração de Reponsabilidade — PAAR, assim 
como, as disposições obrigatórias quanto aos padrões éticos serão aquelas constantes do Edital e do Termo 
de Referência do processo a qual esse contrato se vincula, sem prejuízo das demais normativas municipais 
correspondentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, 
de 2021 e Decreto Municipal N° 450, de 28 de dezembro de 2023 da Prefeitura Municipal de AQUIRAZ. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
i i

15.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa no ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fc4rmalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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15.6.3. Indenizações e multas. 
15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhkrimeetcr.-'do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.2 14.133, de 2021). 
15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

vonicipele,,,..,*,

iqr:s. . 

.1;•." 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional d 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como, na Imprensa ( 
e Publicações) e no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.7 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

e Contratações Públicas 
ficial (Quadro de Avisos 
Lei n.2 14.133, de 2021, 
24, de 2012. 

17.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida 
17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas c 
da Lei n° 14.133/2021 de 12 de abril de 2021, alterada e consolidada. 
17.3. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, sociais, 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá oner 
ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
17.4. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceirc 
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

ompatibilidade com as 
s na licitação. 
ispostas no artigo 1042

fiscais e comerciais não 
ar o objeto do contrato 

s pelos atos praticados 

18.1. O foro da Comarca de AQUIRAZ é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
• Contrato, em obediência ao art. 92, §1.2 da Lei 14.133/2021 de 1° de abril de 2021. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de AQUIRAZ, 
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

AQUIRAZ - CE,   de   de 

Secretário(a) de  EMPRESA: 
CONTRATANTE Sr(a).  

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 CPF ng 

2. CPF n2 
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